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FICHA TÉCNICA-CRÉDITOS 

Este dossiê faz parte do projeto europeu SOSTURMAC, co-financiado pelo programa INTERREG MAC 

2014-2020 (http://www.mac-interreg.org/), no âmbito da sua 1ª Convocatória ao abrigo do Eixo 

Estratégico 4 "Conservar e proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos". O seu 

conteúdo é da responsabilidade dos parceiros do projeto e não reflete necessariamente os pontos 

de vista da União Europeia. Nem a Comissão Europeia nem qualquer pessoa agindo em seu nome é 

responsável pela possível utilização da informação contida nesta publicação. 

 

Título: Dossiê “Possíveis localizações do alojamento modular Zero CO2 SOSTURMAC em espaços 

protegidos de Cabo Verde”. Projeto SOSTURMAC. Ano 2021. 

Coordenador da edição: ITER – Instituto Tecnológico y de Energías Renovables 

Endereço: Polígono Industrial de Granadilla, s/n. 38600. Granadilla de Abona. S/C de Tenerife.  

Contacto: difusion@iter.es  

 

Outras Entidades Participantes:  

AIET - Agencia Insular de Energía de Tenerife, Fundación Canaria. 

CICOP - Fundação Centro Internacional para la Conservación del Patrimonio 

DNA - Direção Nacional do Ambiente (Ministério da Agricultura e Ambiente) 

IPC - Instituto do Património Cultural 

UNICV - Universidade de Cabo Verde  

INIDA - Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário 

CMSF - Câmara Municipal de São Filipe. Ilha do Fogo  

PNF - Parque Natural do Fogo  

Este documento faz parte da Atividade 2.2.1. (“DESENHO DO “ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2” E 

SUAS POSSÍVEIS CONFIGURAÇÕES”) do projeto SOSTURMAC, que visa promover ações sustentáveis 

que valorizem o património natural e arquitetónico das Ilhas Canárias e de Cabo Verde, favorecendo 

a sua conservação e fornecendo valor acrescentado à sua oferta turística sustentável e científica. A 

sua divulgação por terceiros contribuiria para aumentar a sua eficiência, pelo que pode ser 

reproduzido e distribuído livremente, no todo ou em parte, desde que a sua autoria seja citada pelo 

Projeto SOSTURMAC (PCT-MAC 2014-2020) e seja para uso não comercial. 

Outra documentação do projeto está disponível em http://sosturmac.iter.es  

http://www.mac-interreg.org/
mailto:difusion@iter.es
http://sosturmac.iter.es/
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INTRODUÇÃO 

O projeto SOSTURMAC, co-financiado pelo Programa Europeu INTERREG MAC 2014-2020, visa 

acrescentar valor à oferta turística das Ilhas Canárias e de Cabo Verde, orientando-a para as novas 

tendências de mercado ligadas ao turismo científico e natural e para a consciência ambiental dos 

viajantes. Trata-se de transformar o ecoturismo numa oportunidade de melhoria socioeconómica e 

de conservação ambiental na área da cooperação. 

A Atividade 2.2.1 “Desenho do alojamento modular Zero CO2 e suas possíveis configurações” 

promove a criação de um novo produto complementar para o turismo sustentável, o "alojamento 

modular Zero CO2 SOSTURMAC". Esta foi concebida como uma infraestrutura tecnológica avançada 

adequada para ambientes próximos de áreas naturais protegidas, contribuindo para o seu 

desenvolvimento sustentável: http://sosturmac.iter.es/sitecontent/uploads/2020/06/Alojamiento-

Modular-Zero-CO2.pdf   

A fim de alcançar a sua máxima aplicação futura, foi produzido o "Dossiê de espaços protegidos das 

Ilhas Canárias e Cabo Verde e possíveis localizações do alojamento modular Zero CO2 SOSTURMAC”, 

que contém a informação resultante do estudo realizado sobre os espaços naturais protegidos (ENP) 

de Canárias e Cabo Verde e as possíveis localizações do Módulo Zero CO2 concebido pelo projeto. 

Para a edição deste Dossiê em língua portuguesa, foram extraídos os dados correspondentes à 

região de Cabo Verde. 

Entre o seu conteúdo, destacam-se as propostas sobre a viabilidade inicial da instalação do módulo 

nestes espaços. Propostas que se referem basicamente à viabilidade de possíveis localizações gerais 

e usos específicos, bem como as suas configurações e acabamentos potenciais nesses sítios. 

Para chegar aos resultados e propostas alcançados foi necessário especificar as unidades de estudo, 

analisar o “estado da questão”, definir e aplicar os critérios de seleção dos espaços naturais a 

estudar, realizar estudos sobre possíveis localizações, configurações, usos e acabamentos do Módulo 

Zero CO2 e, finalmente, processar e organizar a informação a fim de tirar conclusões e apresentá-las 

adequadamente. 

A fim de otimizar a sua utilidade e facilitar a sua utilização, a informação resultante foi organizada e 

apresentada em fichas individualizadas e detalhadas para cada espaço natural protegido analisado. 

Estas fichas são o núcleo central deste dossiê. 

A informação apresentada servirá não só para conhecer a viabilidade inicial da instalação do Módulo 

Zero CO2 nos espaços naturais estudados, mas também como base para a realização de estudos 

detalhados de implementação. Especificamente, no âmbito do Projeto SOSTURMAC, foi realizado um 

estudo detalhado da sua possível implementação no Parque Natural do Fogo e Ilha Brava (Cabo 

Verde), que pode ser descarregado a partir do website do projeto.  

O dossiê está estruturado em quatro títulos, uma bibliografia e um anexo. Os dois primeiros títulos 

apresentam a justificação, os objetivos e a metodologia do estudo. O terceiro título apresenta as 

características gerais dos sistemas de proteção dos espaços naturais nas Ilhas Canárias e Cabo 

Verde. Finalmente, o último título apresenta os resultados do estudo (síntese e fichas de análise 

detalhada de ENP).  

http://sosturmac.iter.es/sitecontent/uploads/2020/06/Alojamiento-Modular-Zero-CO2.pdf
http://sosturmac.iter.es/sitecontent/uploads/2020/06/Alojamiento-Modular-Zero-CO2.pdf
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O ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 SOSTURMAC 

O Alojamento Modular Zero CO2 SOSTURMAC é um produto turístico eco inovador concebido pelo 

projeto SOSTURMAC para ser implementado em espaços de alto valor natural. 

É uma infraestrutura modular transportável, tecnologicamente avançada e autossuficiente, 

satisfazendo o máximo conforto, poupança de energia e redução do impacto paisagístico e 

ambiental. 

Foi concebido como um alojamento turístico eficiente e autossuficiente, que pode ser adaptado às 

condições das diferentes zonas naturais dos arquipélagos das Canárias e de Cabo Verde, com o 

objetivo de contribuir para o seu desenvolvimento sustentável. 

Foi elaborado um dossiê informativo sobre o Alojamento Modular Zero CO2 SOSTURMAC, que pode 

ser consultado no seguinte link: 

http://sosturmac.iter.es/sitecontent/uploads/2020/06/Alojamiento-modular-cero-co2.pdf 

 

 

 

 

 

http://sosturmac.iter.es/sitecontent/uploads/2020/06/Alojamiento-modular-cero-co2.pdf
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1. JUSTIFICAÇÃO E OBJETIVOS 

1.1. JUSTIFICAÇÃO 

A implantação do Módulo Zero CO2, como qualquer projeto de arquitetura, requer um conjunto de 

estudos preliminares que forneçam respostas a questões básicas sobre a sua viabilidade: o que vai 

ser feito? onde vai ser feito? como vai ser feito?, entre outras.  

Por ser concebida como uma solução alternativa de alojamento para ambientes naturais onde não 

existe uma oferta de alojamento convencional, foi necessário realizar um estudo inicial de viabilidade 

geral do Módulo Zero CO2 nestes espaços. Especificamente, a viabilidade das suas possíveis 

localizações gerais e usos específicos, bem como as suas ótimas configurações, acabamentos e 

cimentações nestes pontos.  

A escolha das localizações gerais propostas neste dossiê responde, por um lado, à aplicação de uma 

série de critérios metodológicos para a seleção dos espaços protegidos e, por outro lado, às 

determinações contidas nos correspondentes instrumentos de planeamento e gestão dos espaços 

protegidos selecionados. 

1.2. OBJETIVOS  

Os objetivos do estudo das localizações possíveis do MÓDULO ZERO CO2 SOSTURMAC nos espaços 

naturais protegidos de Cabo Verde foram os seguintes. 

-  Ter informações precisas para determinar a viabilidade inicial da implantação do Módulo Zero 

CO2 nestes espaços. Especificamente, identificar as suas possíveis localizações gerais e usos 

específicos, bem como as suas configurações ótimas, acabamentos e cimentações em tais 

lugares.  

-  Dispor de informação básica suficiente para os subsequentes estudos detalhados de 

implementação do Módulo Zero CO2 nos espaços protegidos selecionados. Especificamente, de 

acordo com as determinações do Projeto SOSTURMAC, a sua possível implantação foi estudada 

em detalhe no Parque Natural do Fogo (Ilha do Fogo) e na ilha da Brava (Cabo Verde).   

-  Estabelecer as bases para a implantação do Módulo Zero CO2 nestas ilhas e no resto do espaço 

de cooperação (e, por extensão, em todo o território da Macaronésia).  

-  Responder à necessidade existente de soluções de alojamento alternativas e sustentáveis em 

ambientes naturais onde não existe (ou não pode existir) oferta de alojamento convencional. Ou, 

dito de outra forma, para facilitar certos usos e atividades em áreas protegidas (uso público-

turístico, pedestrianismo, educação ambiental, gestão, investigação, etc.), que atualmente não 

são realizados ou são muito difíceis de realizar, devido à falta de um “suporte de alojamento”. 

-  Contribuir para demonstrar que a arquitetura modular sustentável pode ser um instrumento 

para tornar o uso turístico compatível com a conservação do património natural e cultural das 

Ilhas Canárias e de Cabo Verde, ou seja, um instrumento para o turismo sustentável. 

-  Contribuir para a consolidação de produtos emergentes e novas tendências de mercado 

relacionadas com a Natureza e a sustentabilidade (energia), promovendo assim a diversificação e 

a competitividade das ofertas turísticas insulares. 

-  Acrescentar valor a estas ofertas através da implementação de ações com uma forte 

componente demonstrativa, relacionadas com a "gestão sustentável da energia" e o ecoturismo.  
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-  Promover a integração das energias renováveis e a eficiência energética nos sectores do turismo 

e da arquitetura. 

-  Contribuir para o aumento do atrativo turístico dos dois destinos e para o aumento do número 

de visitantes e de pernoitas turísticas. 

-  Contribuir para a atenuação e adaptação das alterações climáticas.  
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2. METODOLOGIA E DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO 

Os objetivos propostos foram abordados através do estudo dos espaços protegidos de Cabo Verde, 

de acordo com o esquema metodológico e as etapas delineadas nesta seção.  

2.1. ESTUDO DOS SISTEMAS DE PROTEÇÃO DOS ESPAÇOS NATURAIS  

Foram analisados os componentes e elementos articuladores dos sistemas de ENP de Cabo Verde: 

quadro jurídico-administrativo, categorias e características dos ENP, configuração das redes de ENP, 

princípios de ordenamento, instrumentos de planeamento e gestão, etc. Para este efeito, foram 

consultadas várias fontes documentais e jurídicas, que estão listadas na Bibliografia e no Anexo 

Normativo. 

Outras áreas protegidas pertencentes a outras redes de conservação diferenciadas, mas 

complementares (Natura 2000, IBA, Património Mundial, Reservas da Biosfera, Geoparques, Ramsar, 

etc.) foram deixadas de fora deste estudo. 

2.2. SELEÇÃO DOS ESPAÇOS PROTEGIDOS A ESTUDAR 

A seleção dos espaços naturais protegidos em estudo foi baseada na aplicação dos seguintes 

critérios: 

I. Representação de espaços naturais de todas as ilhas do arquipélago de Cabo Verde. 

II. Representação das diferentes categorias de espaços protegidos estabelecidos na legislação 

nacional. 

III. Distribuição territorial adequada dos espaços dentro de cada ilha. 

IV. Inexistência ou escassez de estabelecimentos de alojamentos convencionais nos arredores 

dos espaços protegidos. 

V. Proximidade dos espaços naturais a alguns dos produtos turísticos sustentáveis 

desenvolvidos no âmbito do Projeto SOSTURMAC; em particular, às "rotas sustentáveis 

SOSTURMAC". 

VI. Observância da diretriz do Projeto SOSTURMAC, para estudar o Parque Natural do Fogo e a 

Ilha da Brava como um todo (Cabo Verde). 

VII. A aplicação destes critérios resultou na seleção de 18 espaços naturais protegidos a serem 

estudados em Cabo Verde, bem como na Ilha da Brava como um todo (critério VI), que estão 

listados na Tabela 1: 

 

CABO VERDE 

Espaço Natural Protegido Ilha Localização 
Produto Turístico SOSTURMAC 

nas proximidades 

Parque Natural do Fogo  Fogo Centro 

- Rotas sustentáveis: de bicicleta 

elétrica por Chã das Caldeiras, 

de bicicleta São Filipe-Chã das 

Caldeiras, Trekking São Filipe-
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Chã das Caldeiras. 

- Sede do Parque Natural do 

Fogo. 

- Sede da Câmara Municipal de 

São Filipe 

Ilha da Brava Brava Toda a Ilha 
-  Rota ciclística por Brava. 

-  Pedestrianismo na Brava. 

Parque Natural de Serra Malagueta Santiago Norte Rota sustentável Cidade Velha 

Parque Natural de Cova, Ribeira Paúl e 

Torre 

Santo 

Antão 
Nordeste Não possui 

Parque Natural de Moroços 
Santo 

Antão 
Centro Não possui 

Parque Natural de Monte Verde 
São 

Vicente 
Nordeste Não possui 

Reserva Natural Ponta de Sinó Sal Sul Não possui 

Paisagem Protegida Salinas de Santa 

Maria 
Sal Sudeste Não possui 

Reserva Natural Serra Negra Sal Leste Não possui 

Reserva Natural Costa da Fragata Sal Leste Não possui 

Reserva Natural Integral Ilhéu Baluarte Boavista Leste Não possui 

Parque Natural do Norte Boavista Nordeste Não possui 

Paisagem Protegida de Curral Velho Boavista Leste Não possui 

Monumento Natural Monte Estância Boavista Noroeste Não possui 

Reserva Natural Integral Ilhéu dos 

Pássaros 
Boavista Leste Não possui 

Reserva Natural Tartaruga Boavista Leste Não possui 

Reserva Natural Integral Ilhéu de 

Curral Velho 
Boavista Leste Não possui 

Parque Natural de Monte Gordo 
São 

Nicolau 
Oeste Não possui 

Reserva Natural Integral Ilhéus Branco 

e Raso 

Santa 

Luzia 

Toda a ilha e 

ilhotas 
Não possui 

Tabela 1. ENP selecionados para estudar em Cabo Verde 
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2.3. REALIZAÇÃO DE UM ESTUDO DETALHADO DOS ESPAÇOS 

NATURAIS PROTEGIDOS SELECIONADOS E DA VIABILIDADE DE 

IMPLEMENTAÇÃO DO MÓDULO ZERO CO2 

Com base nas informações fornecidas pelo estudo dos sistemas de proteção dos espaços naturais e 

a seleção de espaços protegidos em análise, o passo seguinte foi obter as informações que 

responderiam às questões colocadas nos objetivos. Esta informação foi obtida a partir das seguintes 

fontes
1
: 

-  Boletins oficiais de Cabo Verde: 

-  As leis de ENP 

-  Os instrumentos de planeamento e gestão dos ENP. 

-  Documentos oficiais de informação dos espaços naturais protegidos. 

-  Outros documentos informativos (estudos, relatórios, artigos, memórias, etc.). 

-  Infraestrutura de Dados Espaciais de Cabo Verde-IDE-CV (https://idecv.gov.cv). 

A informação, uma vez obtida, foi dividida e organizada em três blocos temáticos para melhor 

análise, compreensão e apresentação. Esta organização, em termos gerais, tem seguido o esquema 

expositivo dos instrumentos de ordenamento dos espaços naturais protegidos em ambos 

arquipélagos, os quais, embora não sejam exatamente os mesmos, têm semelhanças importantes. 

Os blocos temáticos, com os seus respetivos elementos informativos, são os seguintes: 

I. Informação geral sobre os espaços naturais protegidos: 

½ Descrição geral, localização, delimitação, superficie 

½ Entidade competente, propriedade 

½ Declaração, categoría 

½ Outras figuras de proteção 

½ Acessos, transporte 

½ Vegetação, clima, ambiente sócio-económico e cultural 

½ Interesse, fundamentos de proteção 

½ Recursos próximos, rota SOSTURMAC associada, rede de trilhos, espaços protegidos 

próximos 

 

II. Informação sobre o ordenamento (normativa e planeamento) de cada espaço natural 

protegido
2
: 

½ Sistema territorial e urbanístico (normas e instrumentos de planeamento de nível superior) 

½ Classificação de acordo com o planeamento insular 

½ Documento específico de planeamento e gestão (Plano Retor de Uso e Gestão, Plano 

Diretor, Plano Especial, Normas de Conservação, Plano de Gestão e Plano de Ecoturismo) 

½ Aplicação e estatuto das normas 

½ Zonificação, classificação e categorização do solo 

½ Regime de usos (gerais e específicos), condições para o desenvolvimento de usos 

½ Órgãos de gestão 

 

                                                                 

1
 Se desejar consultar as fontes utilizadas, ver a Normativa Específica dos Espaços Naturais Protegidos estudados 

(Anexo Normativo). 

2
 Para mais informações sobre estes conceitos e, em geral, sobre o quadro jurídico-administrativo dos ENP, 

recomendamos a consulta do Decreto-Lei nº 3/2003, de 24 de fevereiro, sobre o regime jurídico dos espaços naturais 

de Cabo Verde. 
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III. Informação sobre a viabilidade de implantação do Módulo Zero CO2 em cada espaço natural 

protegido 

½ Viabilidade por zona para usos de alojamentos 

½ Viabilidade por zona para outros possíveis usos (científico, informativo/divulgativo, 

desportivo, sociocultural, recreativo, etc.). 

½ Usos viáveis 

½ Número aproximado de módulos a serem implantados, configuração ótima 

½ Acabamento, cimentação 

 

Toda esta informação foi introduzida em ficheiros individualizados e detalhados para cada espaço 

natural protegido analisado. Destes, finalmente, foram extraídos uma série de resultados e 

conclusões gerais. 
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3. OS ESPAÇOS NATURAIS PROTEGIDOS EM CABO VERDE 

3.1. Conservação da Natureza, Áreas Protegidas e Espaços 

Naturais Protegidos 

O conceito de “conservação da Natureza” surgiu nos Estados Unidos durante a segunda metade do 

século XIX. A declaração dos parques nacionais Yosemite (1864) e Yellowstone (1872) marcou o início 

das políticas públicas de conservação através da criação de áreas protegidas, que mais tarde se 

espalharam por todo o mundo.  

A criação de áreas protegidas provou ser um instrumento essencial para a conservação da Natureza 

e são agora a pedra angular de praticamente todas as estratégias de conservação nacionais e 

internacionais. A União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) define uma área 

protegida como "um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, dedicado e gerido por 

meios legais ou outros meios eficazes para alcançar a conservação a longo prazo da natureza e dos 

seus serviços ecos sistémicos e valores culturais associados" (Dudley, 2008). Destinam-se a manter os 

ecossistemas naturais operacionais, a atuar como refúgios para as espécies e a manter processos 

ecológicos terrestres e marinhos. 

Esta definição abrange uma vasta gama de abordagens de gestão, desde espaços altamente 

protegidos com restrições rigorosas de uso e acesso, passando por áreas onde a ênfase é colocada 

na complementaridade entre conservação e uso público, até abordagens muito menos restritivas, 

onde a conservação é integrada em estilos de vida humanos tradicionais (e por vezes não tão 

tradicionais), ou mesmo na exploração (sustentável) dos recursos (Dudley, 2008). 

Por conseguinte, as áreas protegidas abrangem uma vasta gama de objetivos e formas de gestão, o 

que resultou no estabelecimento de categorias. O Sistema de Categorias de Áreas Protegidas da 

UICN é o quadro internacional de referência, reconhecido pela Convenção sobre a Diversidade 

Biológica (Nações Unidas) e por muitos governos nacionais, para categorizar a gama de abordagens 

de gestão de áreas protegidas. Este sistema está em vigor desde 1978 e é o padrão global para a 

definição de áreas protegidas, que está a ser progressivamente revisto e incorporado nas legislações 

nacionais. 

A última revisão das Categorias de Áreas Protegidas da UICN em 2008 estabelece seis categorias 

diferentes de áreas protegidas, com base nos seus objetivos de gestão, sendo uma delas subdividida 

em duas partes (Dudley, 2008): 

Ia. Reserva natural integral. 

Ib. Área Natural Silvestre. 

II. Parque nacional. 

III. Monumento natural. 

IV. Área de gestão de habitats/espécies. 

V. Paisagem terrestre e marítima protegida. 

VI. Área protegida com gestão dos recursos. 
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3.3. A Rede Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde 

A Rede Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde (RNAPCV) foi criada pelo Decreto-Lei 3/2003, de 

24 de fevereiro, sobre o regime jurídico dos espaços natura is de Cabo Verde. Inclui atualmente 47 

espaços, cobrindo 164.046,34 ha de território (marinho, terrestre e costeiro), sendo 61.695,40 ha de 

superfície terrestre/costeira (representando 15,29% da superfície terrestre do país) e 102.350,94 ha 

de superfície marinha (representando 4,38% da superfície do marítima territorial). 

 

          Ilha Categoria 
Denominação 

Superfície 
terrestre (Ha) 

Superfície 
marinha 

(Ha) 

TOTAL 

(Ha) 

Boavista 

Paisagem Protegida Monte Caçador e Pico Forçado 3.357 - 3.357 

Reserva Natural Integral 

Ilhéu do Baluarte 7.65 87.0 94.65 

Ilhéu dos Pássaros 0,82 38,0 38,82 

Ilhéu de Curral Velho 0,77 41,0 41,77 

Reserva Natural 

Ponta do Sol 465 283 748 

Boa Esperança 3.631,0 379.0 4.010 

Morro de Areia 2131 436 2.567,0 

Tartaruga 1.439,0 13.436,0 14.875,0 

PN do Norte 8.910 13.137 22.047,0 

Monumento Natural 

Ilhéu de Sal-Rei 89,0  89,0 

Monte Santo António 459  459 
Monte Estância 739,0  739,0 

Paisagem Protegida Curral Velho 1.635  1 635 

Monumento Natural Rocha Estância 253  253 

Maio 

Reserva Natural 

Casas Velhas 128,84 6.494,97 6.623,80 

Terras Salgadas 2.022,60 3.822,80 5.845,40 

Lagoa Cimidor 51,10 338,24 389,34 

Praia do Morro 101,15 564,83 665,98 

Parque Natural Barreiro e Figueira 1.078,19  1 078.19 

Paisagem Protegida 

Salinas do Porto Inglês 400,56 134,10 534,67 
Monte Penoso e Monte Branco 1.117,22  1.117,22 
Monte Santo António 891,20  891,20 

Santa Luzia Reserva Natural Integral Santa Luzia e Ilhéus Branco e Raso 3.420 46.940 51.214 

Santiago Parque Natural 
Serra Malagueta 774,0  774,0 

Serra de Pico de Antónia ND   

Santo Antão 

Parque Natural Moroços 818,1  818,1 

Paisagem Protegida Pombas 311,9  311,9 

Parque Natural 
Tope da Coroa 8.491,60  8.491,6 

Cova/Paúl/R ª Torre 2.091,50  2.091,5 

Reserva Natural Cruzinha 1.117,80  1 117,80 

São Vicente Parque Natural Monte Verde 311,90  311.9 

São Nicolau Reserva Natural 
Monte do Alto das Cabaças 1.325,0  1.325,0 

Monte Gordo 952  952 

Fogo Parque Natural Fogo 8.468,50  8 468,50 

Sal 

Paisagem Protegida Salinas de Pedra Lume e Cagarral 802  802 

Reserva Natural 

Costa da Fragata 346 2.347 2693 

Ponta do Sino 96 5.651 5747 

Rabo de Junco 154,0  154,0 

Serra Negra 331 2.296 2627 

Monumento Natural 
Morrinho de Açúcar 5  5 

Morrinho do Filho 12 - 12 

Paisagem Protegida 
Monte Grande 1.309 - 1.309 

Salinas de Santa Maria 69  69 
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Reserva Natural Baía da Murdeira 182 5.925 6.057 

Paisagem Protegida Buracona-Ragona 545,00 - 545,00 

Ilhéus do Rombo Reserva Natural Integral Ilhéus do Rombo    

 TOTAL 61.695,40 102.350,94 164.046,34 

Tabela 2. Composição da Rede Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde por ilha e categoria (Fonte: Estratégia 

e Plano Nacional de Negócios das Áreas Protegidas de Cabo Verde).  

 

Como se pode ver na Tabela 3, a Rede Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde está dividida 

num subgrupo terrestre e num subgrupo costeiro/marinho, dependendo do bioma para o qual 

proporcionam proteção. O subgrupo terrestre compreende 27 sítios, distribuídos por 8 ilhas, com 

um total de 37.176,91 hectares. Quanto ao subgrupo costeiro e marítimo, foram declaradas 20 áreas 

protegidas, cobrindo uma superfície total de 126.819,43 hectares. As categorias mais abundantes de 

áreas protegidas são as reservas naturais marinhas (19), seguidas de longe pelos parques naturais 

terrestres (8), que, no entanto, são os que constituem a maior superfície terrestre.  

 

Categorias de ENP 
dentro de cada bioma 

Número 

de ENP 

Superfície 

Terrestre (ha) 

Área  Marítima 

(ha) 

Terrestres  27 37.176,91  

Paisagens Protegidas 9 10.037,3 - 

Reservas Naturais 3 2.596,8 - 

Parques Naturais 9 22.985,79 - 

Monumentos Naturais 6 1.557 - 

Zonas coste iras e 

marin has 
20 24.468,49 102.350,94 

Paisagens Protegidas 1 400,56 134,1

0 

Reservas Naturais 18 15.157,93 89.079,84 

Parques Naturais 1 8.910 13.13

7 

Monumentos Naturais 0 0 0 

Reserva Natural 

Integral 
6 4.959 0 

Tabela 3: Resumo da estrutura da RNAPCV por categoria. (Fonte: Estratégia e Plano Nacional de Negócios das Áreas 

Protegidas de Cabo Verde). 
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3.4. O sistema de planeamento territorial e ambiental em Cabo 

Verde 

Na República de Cabo Verde, o ordenamento e gestão dos ENP faz parte de um sistema mais amplo 

de planeamento territorial e ambiental. O sistema de ordenamento territorial e ambiental depende 

destes instrumentos de base: 

-  Lei nº 28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional de Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

-  Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e do 

Planeamento Urbanístico (LBOTOU). 

-  Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional de 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

-  Lei nº 86/IV/93, de 29 de julho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

-  Decreto-Legislativo nº 14/97, de 1 de julho, que desenvolve as normas regulamentares 

de situações previstas na Lei anterior. 

-  Decreto-Lei nº 3/2003, de 24 de fevereiro, sobre o regime jurídico de espaços naturais 

de Cabo Verde.  

-  Estratégia Nacional de Conservação da Natureza. 

-  Plano de Ação Nacional para o Ambiente (PANA II) 

-  Estratégia Nacional e Plano de Ação da Biodiversidade. 

A partir destes instrumentos pende todo o sistema de planeamento territorial e ambiental, com as 

suas correspondentes normativas: plano nacional de desenvolvimento, planos de áreas protegidas, 

planos regionais (insulares) de ordenamento do território, planos diretores municipais, planos 

operacionais de desenvolvimento, plano de ordenamento da costa e do mar, etc. O ordenamento 

dos ENP é inserido no planeamento insular, que se materializa através dos seguintes instrumentos: 

-  Esquema Regional de Ordenamento do Território (EROT): implementado a nível insular quando 

existe mais do que um município. 

-  Plano Diretor Municipal (PDM). 

-  Planos de AP: Planos Diretores (PD), Planos de Gestão (PG) e Planos de Gestão e Ecoturismo 

(PGE). 
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4. RESULTADOS 

A informação relevante recolhida, bem como os resultados do estudo, foram compilados em fichas 

individualizadas e detalhadas para cada espaço natural protegido analisado. Estas fichas constituem 

o núcleo principal deste dossiê e são apresentadas nesta seção, precedidas por uma síntese dos 

resultados e conclusões. 

4.1. Síntese de resultados e conclusões 

Como mostra a Tabela 4, foi analisado um total de 18 espaços naturais protegidos em Cabo Verde. A 

análise realizada para a Ilha da Brava como um todo não está incluída, uma vez que não é um espaço 

natural protegido enquanto tal.  

No âmbito desta análise, foram estudadas todas as categorias de ENP incluídas na RCENP. No 

entanto, no caso da RNAPCV, não foi possível analisar algumas categorias, quer porque não há AP 

declarada sob estas categorias (é o caso do "parque nacional" e "parque rural"), quer porque os 

correspondentes instrumentos de planeamento e gestão não foram aprovados. As categorias de ENP 

mais analisadas foram “parque natural” e “reserva natural integral” (ambas com 7 espaços 

analisados), seguidas da “paisagem protegida” (3). Isto porque, no caso de Cabo Verde, os parques e 

as reservas naturais são não só as categorias mais abundantes (de longe), mas também porque são 

praticamente as únicas para as quais foram aprovados instrumentos de planeamento e gestão. 

 Cabo Verde 

Categorias de ENP Número de ENP 

Parques nacionais 0 

Parques naturais 7 

Parques rurais 0 

Reservas naturais integrais 7 

Reservas naturais especiais 1 

Monumentos naturais 1 

Paisagens protegidas 3 

Sítios de interesse científico 0 

Total 18 

Tabela 4. Nº de ENP analisados, por categorias. 

Por ilhas, a maioria de ENP foram analisados na Boavista (7) e a única ilha principal para a qual não 

foi efetuada qualquer análise foi a ilha do Maio, porque nenhum dos seus ENP possui um 

instrumento de planeamento e gestão (Tabela 5). 
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Arquipélago Ilha Categoria Número de ENP TOTAL 

Cabo Verde 

Boavista 

Parque Natural 1  
 

7 
Reserva Natural Integral 3 

Reserva Natural 1 
Paisagem Protegida 1 

Monumento Natural 1 

Santa Luzia Reserva Natural Integral 1 1 

Santiago Parque Natural 1 1 

Santo Antão Parque Natural 2 2 

São Vicente Parque Natural 1 1 

São Nicolau Reserva Natural 1 1 

Fogo Parque Natural 1 1 

Sal 
Paisagem Protegida 1  

4 

Reserva Natural 3 

TOTAL 18 

Tabela 5. Nº dos ENPs analisados, por ilha e categorias. 

 

Quanto à viabilidade da instalação do Módulo Zero CO2 SOSTURMAC, cuja análise é apresentada na 

Tabela 6, conclui-se que: 

- Em termos globais, nos 18 ENP analisados seria possível localizar, pelo menos cerca de 258 

Módulos Zero CO2. Se a isto acrescentamos os 38 que podem ser localizados na Ilha da Brava, 

teremos um total de 296 Módulos Zero CO2 SOSTURMAC para todo o arquipélago. 

- A categoria do ENP em que a viabilidade é geralmente mais detetada é a dos “parques naturais”. 

Por outro lado, as categorias em que é detetada a menor viabilidade são as “paisagens 

protegidas” e “reservas naturais”. 

 

CABO VERDE 

Espaço Natural Protegido Ilha 
Grau de viabilidade 

geral 
Nº de Módulos 

Parque Natural do Fogo  Fogo Alto 32 

TOTAL MÓDULOS ZERO CO2 FOGO 32 

Ilha da Brava Brava Alto 38 

TOTAL MÓDULOS ZERO CO2 BRAVA 38 

Parque Natural de Serra Malagueta Santiago Alto 26 

TOTAL MÓDULOS ZERO CO2 SANTIAGO 26 

Parque Natural de Cova, Ribeiras de Paúl e 

Torre 
Santo Antão Alto 26 

Parque Natural de Moroços Santo Antão Alto 28 

TOTAL MÓDULOS ZERO CO2 SANTO ANTÃO 54 
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Parque Natural de Monte Verde São Vicente Alto 33 

TOTAL MÓDULOS ZERO CO2 SÃO VICENTE 33 

Reserva Natural da Ponta de Sinó Sal Médio 11 

Paisagem Protegida Salinas de Santa Maria Sal Baixo 9 

Reserva Natural Serra Negra Sal Baixo 9 

Reserva Natural da Costa da Fragata Sal Baixo 9 

TOTAL MÓDULOS ZERO CO2 SAL 38 

Reserva Natural Integral Ilhéu de Baluarte Boavista Baixo 2 

Parque Natural do Norte Boavista Baixo 7 

Paisagem Protegida de Curral Velho Boavista Baixo 7 

Monumento Natural Monte Estância Boavista Baixo 6 

Reserva Natural Integral Ilhéu dos Pássaros Boavista Baixo 2 

Reserva Natural Tartaruga Boavista Baixo 6 

Reserva Natural Integral Ilhéu de Curral Velho Boavista Baixo 3 

TOTAL MÓDULOS ZERO CO2 BOAVISTA 32 

Parque Natural de Monte Gordo São Nicolau Alto 35 

TOTAL MÓDULOS ZERO CO2 SÃO NICOLAU 35 

Reserva Natural de Santa Luzia, Ilhéus Branco 

e Raso 
Santa Luzia Baixo 8 

TOTAL MÓDULOS ZERO CO2 SANTA LUZIA 8 

TOTAL MÓDULOS ZERO CO2 CABO VERDE 296 

Tabela 6. Nº de Módulos Zero CO2 viáveis por ENP e ilha em Cabo Verde. 
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4.2. Fichas de análise detalhada dos Espaços Naturais Protegidos de 

Cabo Verde 

ILHA DO FOGO 

PARQUE NATURAL DO FOGO 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

O Parque Natural do Fogo (PNF) é um espaço natural, pertencente à Rede Nacional de Áreas 

Protegidas de Cabo Verde, cujo objetivo de proteção é a paisagem vulcânica ativa da Ilha do 

Fogo, constituída pelos seguintes elementos: a grande caldeia Chã das Caldeiras, o vulcão 

Pico do Fogo, a grande muralha montanhosa da Serra/Bordeira, uma multidão de cones 

vulcânicos secundários, fluxos de lava, malpais, campos de lapilli e cinzas, cultivos da videira 

e construções (casas, juncos, adegas, albergues, etc.).  

LOCALIZAÇÃO 

Concelhos de São Filipe, Mosteiros e Santa Catarina. Centro da Ilha do Fogo. Cabo Verde. 

 

SUPERFÍCIE TOTAL 8.468,5 hectares. 

ENTIDADE GESTORA 
Ministério da Agricultura e Ambiente  

-  Direção Geral do Ambiente. Órgão de Gestão do PNF (gere todo o PNF). 

PROPRIEDADE A maior parte do Parque é propriedade da administração central da República de Cabo 
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Verde. 

DECLARADO POR 
Decreto-Lei nº3/2003, de 24 de fevereiro, sobre o regime jurídico de espaços naturais de 

Cabo Verde. 

CATEGORIA Parque Natural. 

OUTRAS FIGURAS DE 

PROTEÇÃO 

Não possui. 

INTERESSE 

- O Parque Natural do Fogo é a maior área protegida terrestre em Cabo Verde. 

- Constitui a amostra mais representativa dos ecossistemas húmidos de montanha da 

ilha do Fogo e um dos mais importantes de sequeiro de Cabo Verde.  

- Alberga um conjunto de importantes valores físicos, bióticos e paisagísticos, 

manifestados numa grande variedade de ecossistemas, nomeadamente o vulcão, a 

caldeira e a Bordeira, com as suas ravinas profundas e vegetação arbustiva única, a 

agricultura tradicional numa paisagem lunar e as aldeias de Chã das Caldeiras. 

Contém uma elevada biodiversidade: uma grande variedade de plantas (120 espécies), 

aves (13 espécies), mamíferos (3 espécies), répteis (6 espécies) e invertebrados (78 

espécies). Com os seus 41 endemismos botânicos (dos quais 6 são endemismos locais) 

e as suas 5 espécies/subespécies endémicas de aves, o Parque (e por extensão, a Ilha 

do Fogo) é o principal hotspot  de biodiversidade de Cabo Verde. 

- A área do Pico do Fogo inclui uma importante zona de observação de aves, a IBA 

(Important Bird Area ) do Vulcão do Fogo. 

- Existem estruturas e formações geomorfológicas representativas da ilha que contêm 

elementos naturais notáveis pela sua raridade e singularidade, muitos de importante 

interesse científico. 

Embora alguns destes elementos não sejam exclusivos do Parque, combinam-se de tal 

forma que constituem uma realidade paisagística única que a faz sobressair das restantes 

áreas protegidas de Cabo Verde. Esta singularidade, dada pela existência de um vulcão ativo 

e de uma população que vive dentro da sua cratera, tem um grande potencial turístico, 

também com características distintivas do turismo encontrado noutras ilhas do arquipélago. 

Por tudo isto, o Parque Natural é uma das principais atrações turísticas, não só do Fogo, mas 

também do país.  

ROTAS SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

- Rota em bicicleta elétrica por Chã das Caldeiras 

- Rota em bicicleta São Filipe-Chã das Caldeiras. 

- Trekking São Filipe-Chã das Caldeiras. 

REDE DE PERCURSOS 

O Parque Natural do Fogo tem uma rede oficial de trilhos constituída por 17 rotas: 

1. PNF 01: Pé de Bordeira (principal e variante Cova Tina). 

2. PNF 02: Pico do Fogo (principal e duas variantes). 

3. PNF 03: Bordeira (duas variantes). 

4. PNF 04: Erupções 1785, 1852 e 1951. 

5. PNF 05: Erupção 1951 (cova). 

6. PNF 06: Erupção de 1951 (norte). 

7. PNF 07: Erupção de 1951 (sul). 

8. PNF 08: Erupções 1995 e 2014 (duas variantes). 

9. PNF 09: Erupção 1995 (cova). 

10. PNF 10: Monte Amarelo I (duas variantes). 

11. PNF 11: Monte Amarelo II. 

12. PNF 12: Montinho. 

13. PNF 13: Ponto de Escalada (Fonte Galinha). 

14. PNF 14: Via ferrata (duas variantes). 

15. PNF 15: PNF-São Filipe. 

16. PNF 16: PNF-Cova Figueira (duas variantes). 
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17. PNF 17: PNF-Mosteiros. 

ESPAÇOS NATURAIS 

PRÓXIMOS 

A ilha do Fogo não possui outros espaços naturais protegidos. 

NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

- Planos Diretores Municipais de São Filipe, Santa Catarina e Mosteiros. 

FUNDAMENTOS DE 

PROTEÇÃO 

-  A presença de espécies animais e plantas em perigo de extinção. 

-  A existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases 

do ciclo biológico das espécies. 

-  A presença de espécies endémicas. 

-  O papel das espécies florestais na conservação do solo e da água. 

-  A existência de estruturas geomorfológicas em bom estado. 

-  A presença de paisagens naturais de grande beleza e de paisagens rurais tradicionais de 

grande valor estético, cultural e etnográfico. 

-  Existência de áreas degradadas que podem ser restauradas. 

-  Existência de práticas e manifestações de cultura tradicional de grande valor 

etnográfico. 

DOCUMENTO DE 

APLICAÇÃO 

Plano de Gestão e de Ecoturismo do Parque Natural do Fogo (PGE-PNF), aprovado pela 

Portaria nº 73/2015, de 22 de dezembro, do Gabinete dos Ministros do Ambiente, Habitação 

e Ordenamento do Território, Turismo, Investimentos e Desenvolvimento Empresarial e 

Rural (I SÉRIE — Nº 83 «B. O.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE — 22 de dezembro de 2015). 

COORDENAÇÃO DE 

AÇÕES 

Direção Geral do Ambiente, através do Órgão de Gestão do PNF (gabinete técnico, diretor e 

conselho assessor). 

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

GRAU DE 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO DE 

ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_Zona de povoamento humano (Z13) 

Residencial-vivenda unifamiliar e Turismo Rural 

Viabilidade 0_Outras Zonas 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO PÚBLICO, 

CIENTÍFICO OU 

OUTROS 

Viabilidade 1_ Zona de povoamento humano (Z13) 

- Todos os tipos de equipamentos públicos e privados 

- Pequeno comércio 

- Ateliê de artesanato 

Viabilidade 1_Zona de tortolho (Z1) 

Equipamento científico (público e privado) 

Viabilidade 1_Zona Pico do Fogo (Z.2) e Zona de Escarpas (Z3) 
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Equipamentos científicos e divulgativos. 

Viabilidade 1_Zona Pico do Fogo e cones adventícios (Z6) 

Equipamentos educativos, científicos e divulgativos. 

Viabilidade 1_Zona de matagal com prevalência de espécies endémicas (Z.4) 

Divulgação, educativo, sociocultural, religioso, desportivo e científico (instalações públicas e 

privadas) 

Viabilidade 1_Zona florestada (Z.5) 

Equipamentos públicos e/ou privados (educativos, desportivos, sócio-culturais, 

administrativos, ecoturísticos, científicos, religiosos) 

Viabilidade 1_ Zona não-cultivada (Z.7) 

Equipamentos públicos e/ou privados (educativos, desportivos, científicos, divulgativo) 

Viabilidade 1_ Zona de cones adventícios com uso agrícola (Z.8), Zona de lavas 

vulcânicas (Z.9) e Zona de cinzas vulcânicas do Pico do Fogo (Z.11) 

Equipamentos privados (educativos, científicos, divulgativo) 

Viabilidade 1_ Zona agrícola (Z10) 

- Equipamentos públicos (científico e ecoturístico) 

- Equipamentos privados (educativos, sócio-culturais, científicos, religiosos, divulgativo) 

- Ateliê de artesanato 

 

Viabilidade 1_ Zona agro-silvo-pastoral (Z.12) 

- Equipamentos públicos (científico) 

- Equipamentos privados (educativos, sócio-assistenciais, científicos, religiosos, 

desportivo, divulgativo, ateliê de artesanato) 
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MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Alojamento (residencial-vivenda unifamiliar e turismo rural)   

- Equipamentos públicos e privados (educativos, sócio-assistenciais, recreativo-

desportivos, sócio-culturais, religiosos, administrativos, ecoturísticos, científicos e 

multifuncionais) 

- Pequeno negócio/comércio. 

- Ateliê de artesanato. 

CONFIGURAÇÃO 

ÓTIMA 

32 módulos ZERO CO2: 

-  4 módulos para vivendas unifamiliares na Zona de Povoamento Humano (combinados 

de acordo com as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  2 módulos para turismo rural (isolados ou combinados de acordo com as características 

e necessidades de cada projeto específico). 

-  6 módulos para equipamentos públicos e privados de qualquer tipo na Zona de 

povoamento humano (isolados ou combinados de acordo com as características e 

necessidades de cada projeto específico). 

-  4 módulos para equipamentos públicos e privados (educativos, científicos e 

divulgativos) na Zona Pico do Fogo e cones adventícios, Zona não-cultivada, Zona de 

lavas vulcânicas, Zona de cinzas vulcânicas do Pico do Fogo e Zona de cones adventícios 

com uso agrícola (isolados ou combinados de acordo com as características e 

necessidades de cada projeto específico). 

-  2 módulos para equipamentos públicos e privados (educativos, desportivos, sócio-

culturais, administrativos, ecoturísticos, científicos, religiosos, multi-funcional) na Zona 

florestal (isolados ou combinados de acordo as características e necessidades de cada 

projeto específico). 

-  2 módulos para equipamentos públicos de todo o tipo na Zona de cinzas vulcânicas do 

Pico do Fogo (isolados ou combinados de acordo com as características e necessidades 

de cada projeto específico). 
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-  4 módulos para equipamentos privados (educativos, socio-assistências, socioculturais, 

científicos, religiosos, divulgativo) na Zona de cones adventícios com uso agrícola e Zona 

agro-silvo-pastoral (isolados ou combinados de acordo com as características e 

necessidades de cada projeto específico). 

-  2 módulos para instalações públicas e privadas (divulgação, educativo, sociocultural, 

religioso, desportivo e científico) en Zona de matagal com prevalência de espécies 

endémicas (isolados ou combinados de acordo com as características e necessidades de 

cada projeto específico). 

-  2 módulos isolados para pequeno comércio distribuídos na Zona de povoamento 

humano. 

-  2 módulos isolados para ateliê de artesanato distribuídos na Zona de povoamento 

humano e Zona agro-silvo-pastoral. 

-  1 módulo para equipamento científico (público e privado) na Zona de tortolho. 

-  1 módulo para equipamento científico público na Zona agro-silvo-pastoral. 

ACABAMENTO 
Gama cromática preta rocha vulcânica (aproximações ao RAL 1036 e às disposições do mapa 

de cores estabelecido no Master Plano de Turismo da Ilha do Fogo). 

TIPO CIMENTAÇÃO 

Dependerá das condições estabelecidas pelo PG-PNF para cada uso em cada zona e tipo de 

solo. Em geral, são contempladas duas opções: 

a) Sem escavação em terreno plano ou com pequenos desníveis (inferior ou igual a 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior declive. 
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ILHA DA BRAVA
3
 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

A Brava é a mais pequena das ilhas habitadas de Cabo Verde. A sua pequena população, as 

suas condições geográficas e o seu isolamento (é a ilha mais ocidental do grupo de 

Sotavento (localizada a oeste do Fogo) e a mais o mais meridional de toda a Macaronésia), 

conduziram à conservação de um conjunto de importantes valores físicos, bióticos, culturais 

e paisagísticos, que se manifestam numa grande variedade de ecossistemas.  

Para além da Reserva Natural Integral dos ilhéus Seco e Rombo (que pertencem 

administrativamente ao município da Brava), não existem espaços naturais protegidos 

declarados na ilha. Contudo, entre as áreas da ilha a proteger num futuro próximo, foram 

identificadas as seguintes zonas com categorização específica: 

a) Monumentos naturais: 

i. Monte Gâmbia: com interesse geomorfológico e paisagístico; 

ii. Dragoeiro Cova Rodela: com interesse botânico e biodiversidade; 

iii. Monte Minhoto: com interesse geológico e o relevo de carbonatites extrusivos únicos nas 

ilhas oceânicas; 

iv. Cúpulas fonolíticas da Brava: com interesse geológico. 

b) Paisagens protegidas: 

i. Bacias torrenciais do Sul: com interesse geológico, geomorfológico e de biodiversidade 

costeira; 

ii. Ferreiros: com interesse geomorfológico, paisagístico e antropológico; 

iii. Portete: com interesse geomorfológico e paisagístico; 

iv. Fajã d'Água: com interesse geomorfológico, paisagístico e antropológico; e 

v. Campo das Fontes: de interesse geológico, geomorfológico, paisagístico e antropológico. 

LOCALIZAÇÃO Concelho da Brava. Ilha da Brava. Oeste da Ilha do Fogo. 

                                                                 

3
 A Ilha da Brava não possui qualquer espaço natural declarado e integrado na Rede Nacional de Áreas Protegidas 

de Cabo Verde. No entanto, foi realizada e incluída uma análise detalhada de toda a ilha, uma vez que a Atividade 

2.2.1 “Desenho do alojamento modular Zero CO2 e suas possíveis configurações” do Projeto SOSTURMAC, inclui a 

tarefa de estudar a implantação deste alojamento modular na ilha. 
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SUPERFÍCIE TOTAL 6.400 hectares. 

ENTIDADE GESTORA Câmara Municipal da Brava. 

PROPRIEDADE Desconhecido 

DECLARADO POR A Ilha da Brava não possui qualquer espaço natural declarado (ver nota de pé de página). 

CATEGORIA Não aplicável. 

OUTRAS FIGURAS DE 

PROTEÇÃO 

Não possui (para além da Reserva Natural Integral dos Ilhéus de Seco e Rombo que, embora 

tenham o seu espaço geográfico próprio, pertencem administrativamente ao município da 

Brava). 

INTERESSE 

Embora Brava seja a mais pequena das ilhas habitadas de Cabo Verde, alberga uma série de 

importantes valores físicos, bióticos, culturais e paisagísticos, manifestados numa grande 

variedade de ecossistemas. 

É também a ilha mais ocidental do grupo de Sotavento (localizada a Oeste do Fogo) e a mais 

meridional de toda a Macaronésia.  

Brava é também a ilha mais verde do arquipélago (junto a Santo Antão). O seu clima húmido 

e orografia montanhosa favorecem o crescimento de uma flora exuberante e colorida. Esta 

cor encontra-se em áreas naturais, mas especialmente em pátios, hortas e jardins de casas e 

espaços públicos. É por isso que Brava é também conhecida como a "Ilha das Flores". 

A integração harmoniosa entre o natural e o humano tem a sua máxima expressão nas 
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paisagens de socalcos como as de Fajã de Água, a amostra mais representativa dos 

ecossistemas agrícolas da ilha da Brava e um dos mais importantes ecossistemas agrícolas 

de Cabo Verde. 

O bom estado de conservação natural da ilha reflete-se no facto de coisas como a 

inexistência de asfalto (tudo é estrada portuguesa, caminhos de terra e trilhos) e a ausência 

de lixo que é percebido na ilha. 

A Natureza, a tranquilidade num ambiente rural exótico e autêntico, com muitos elementos 

culturais únicos, permitem ao viajante descobrir o que outrora foi conhecido como o 

"paraíso cabo-verdiano"; uma experiência espácio-temporal numa ilha que é uma caixa de 

surpresas, com condições excecionais para o ecoturismo e o turismo de caminhadas. 

ROTAS SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

-  Rota de ciclismo por Brava. 

-  Trekking na Brava. 

REDE DE PERCURSOS 

A Brava tem numerosas trilhas tradicionais. Algumas das caminhadas mais conhecidas são: 

-  Monte das Fontainhas.  

-  Campo Baixo-Porto de Tantum. 

-  Vila Nova Sintra-Mato Grande-Cachaço. 

-  Furna-Santa Bárbara-Vinagre-Mato Grande.  

-  Faja d’Água. 

-  Vila Nova Sintra-Sorno. 

-  Vila Nova Sintra-Mato Grande. 

-  Nova Sintra-Mato Grande-Cruz Nho Basilo-Cova Rodela.  

-  Cova Rodela-Fajá d'Água-Nossa Senhora Monte-Cova Rodela. 

-  Cova Rodela-Mato Grande-Baleia-Cachaço-Fundo Grande-Fontainhas-Cruz Nho Basilo-

Nova Sintra.  

-  Cova Rodela-Nova Sintra-Santa Bárbara-João d'Nole-Ermida Serrado-Cova Rodela. 

ESPAÇOS NATURAIS 

PRÓXIMOS 

-  Reserva Natural Integral dos Ilhéus do Rombo. 

-  Parque Natural do Fogo. 

NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

- Plano Diretor Municipal da Brava. 

FUNDAMENTOS DE 

PROTEÇÃO 

-  A presença de espécies animais e plantas em perigo de extinção. Algumas espécies 

estão altamente ameaçadas devido a atividades humanas (agricultura, ganadaria, 

introdução de espécies exóticas, silvicultura, etc.), que causaram modificações e danos 

aos seus habitats. Na sua vertente N-NE encontra-se uma população de Echium 

hypertropicum  e Periplocalaevigata ssp. chevalieri e Sideroxylon marginata, um taxa 

considerado em perigo a nível nacional e criticamente em perigo na ilha. 

-  A existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases 

do ciclo biológico das espécies. 

-  A presença de espécies endémicas e raras. Existem cerca de 29 táxones de plantas de 

angiospermas endémicas. Um dos seus endemismos, Launaea thalassica, de tamanho 

de arbusto, exclusivo da ilha, é classificado como uma espécie rara. 

-  O papel das espécies florestais na conservação do solo e da água. 

-  A existência de estruturas geomorfológicas em bom estado. 

-  A presença de paisagens naturais de grande beleza e de paisagens rurais tradicionais de 
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grande valor estético, cultural e etnográfico. As paisagens de socalcos, como os de Fajã 

de Água, são um dos ecossistemas agrícolas mais importantes em Cabo Verde. 

-  Existência de áreas degradadas que podem ser restauradas. A cobertura vegetal da 

Brava é cada vez mais escassa, devido ao uso excessivo dos seus derivados em várias 

formas (medicina tradicional, forragens, combustíveis, etc.), o que aumenta o seu valor 

de conservação. 

-  Existência de práticas e manifestações de cultura tradicional de grande valor 

etnográfico. 

DOCUMENTO DE 

APLICAÇÃO 

Plano Diretor Municipal da Brava (PDM-BR) (Portaria nº 53/2013, de 11 de novembro, do 

Ministério do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, que procede à ratificação 

do Plano Diretor Municipal da Brava. BORCV nº 60, de 11 de novembro de 2013). 

COORDENAÇÃO DE 

AÇÕES 

Câmara Municipal da Brava.  

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

GRAU DE 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO DE 

ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_Zonas Urbanas Estruturantes, Zonas Residenciais Mistas e Zonas de 

Assentamento Rural 

-  Residencial ligado ao uso do solo 

-  Turismo 

Viabilidade 1_ Zonas de Equipamentos Sociais, Zonas Industriais, Zonas Agrícolas 

Exclusivas, Zonas Agrosilvopastoriles, Zonas Verdes de Proteção, Zonas Florestais e 

Zonas Paisagísticas 

Residencial ligado ao uso do solo 

Viabilidade 1_Zonas Turísticas 

Tursimo 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO PÚBLICO, 

CIENTÍFICO OU 

OUTROS 

Viabilidade 1_ Zonas Urbanas Estruturantes, Zonas Residenciais Mistas, Zonas de 

Assentamento Rural, Zonas de Equipamentos Sociais, Zonas Verdes Urbanas, Zonas 

Industriais, Zonas Turísticas, Zonas Agrícolas Exclusivas e Zonas Agrosilvopastoriles 

-  Pequeno comércio/negócio 

-  Ateliê de artesanato 

Viabilidade 1_Zonas Urbanas Estruturantes, Zonas Residenciais Mistas, Zonas de 

Assentamento Rural, Zonas de Equipamentos Sociais, Zonas Verdes Urbanas e Zonas 

Industriais 

-  Equipamentos sociais 

Viabilidade 1_ Zonas Industriais e Zonas Turísticas 

-  Serviços/terciário 

Viabilidade 1_Zonas Paisagísticas 

Equipamentos educativos, divulgativos e de uso público em geral, associados aos valores 

paisagísticos. 
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MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Alojamento (residencial ligado ao uso do solo e turismo)   

- Equipamentos (educativos, sociais, recreativos, divulgativos e uso público em geral) 

- Serviços/terciários 

- Pequeno negócio/comércio, ateliê de artesanato). 

CONFIGURAÇÃO 

ÓTIMA 

38 módulos ZERO CO2: 

-  14 módulos para vivendas unifamiliares nas zonas onde são viáveis (isolados ou 

combinados de acordo com as características e necessidades de cada projeto 

específico). 

-  5 módulos para turismo distribuídos nas zonas onde são viáveis (isolados ou 

combinados de acordo com as características e necessidades de cada projeto 

específico). 

-  8 módulos para equipamentos sociais distribuídos nas zonas onde são viáveis (isolados 

ou combinados de acordo com as características e necessidades de cada projeto 

específico). 

-  3 módulos para equipamentos de serviços/usos terciários distribuídos nas zonas onde 

são viáveis (isolados ou combinados de acordo com as características e necessidades de 

cada projeto específico). 

-  3 módulos para equipamentos divulgativos e de uso público em geral, distribuídos nas 

Zonas Paisagísticas (isolados ou combinados de acordo com as características e 

necessidades de cada projeto específico). 

-  5 módulos para pequeno comércio/negócio/ateliê de artesanato distribuídos nas zonas 

onde são viáveis (isolados ou combinados de acordo com as características e 
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necessidades de cada projeto específico). 

ACABAMENTO 
Gama cromática adaptada a cada zona de implantação e de acordo com as diretrizes do 

PDM-BR. 

TIPO CIMENTAÇÃO 

Dependerá das condições estabelecidas pelo PDM-BR para cada uso em cada zona e tipo de 

solo. Em geral, são contempladas duas opções: 

a) Sem escavação em terrenos planos ou com pequeno desnível (inferior ou igual al 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior declive. 
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ILHA DE SANTIAGO 

PARQUE NATURAL DE SERRA MALAGUETA 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

O Parque Natural de Serra Malagueta (PNSM) é um espaço natural, pertencente à Rede 

Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde, cujo objetivo de proteção é um maciço de 

origem vulcânica com um conjunto de importantes valores ecológicos, que se manifestam 

numa grande variedade de ecossistemas, algumas das quais são representativas das 

formações vegetais ameaçadas a nível do Parque, incluindo os ecossistemas das vertentes 

NE de Ribeiras de Xâxâ e GonGon, Leste (Ribeira Cantada), Sul, NE (Ribeira Principal), Norte 

(Ribeira Lagoa) e Oeste (Curral d’Asno). 

LOCALIZAÇÃO 

Concelhos de Santa Catarina, São Miguel e Tarrafal. Norte da Ilha de Santiago. 

 

SUPERFÍCIE TOTAL 774 hectares. 

ENTIDADE GESTORA 
Direção Nacional do Ambiente (Ministério da Agricultura e Ambiente). 

PROPRIEDADE O Perímetro Florestal, que cobre quase todo o Parque, é propriedade do Estado. 

DECLARADO POR 
Decreto-Lei nº3 / 2003, de 24 de fevereiro, sobre o regime jurídico dos espaços naturais de 

Cabo Verde. 

CATEGORIA Parque Natural. 
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OUTRAS FIGURAS DE 

PROTEÇÃO 

Não possui. 

INTERESSE 

O Parque não tem uma grande extensão, mas é suficientemente grande para albergar uma 

população considerável de espécies animais e vegetais características da Ilha de Santiago e 

das suas áreas montanhosas. Inclui um importante perímetro florestal na parte central e 

alberga pequenas populações de Ardea purpura bournei , a única colónia registada na ilha de 

Santiago. Além disso, contém um grande número de populações de espécies raras, tais 

como aves de rapina (Buteo Buteo barnnermani ) e grandes mamíferos como o Cercopithecus 

aethiops. 

Como dizemos, a presença de endemismos é significativa. A área contém o maior número de 

plantas endémicas da ilha de Santiago (26), 14 das quais estão classificadas como 

ameaçadas na Lista Vermelha de Cabo Verde.  

Foram registadas 19 espécies de aves no Parque (8 espécies ou subespécies endémicas), 

algumas delas com um elevado grau de ameaça (Acrocephalus brevipennis, Ardea purpurea 

bournei, Buteo buteo bannermani ); 6 espécies de répteis terrestres, representando cerca de 

85,71% das espécies historicamente registadas na ilha de Santiago (4 endémicas, 1 nativa e 1 

introduzida); 1 espécie de anfíbio (a única existente em Cabo Verde) e 4 espécies de 

mamíferos. 

Neste espaço existe um número ainda indeterminado de invertebrados, com representantes 

de várias classes (Arachnida, Diplopoda, Insecta) e um grande número de espécies, tais como 

a Acherontia atropos, a Papilio demodocus e espécies ameaçadas, (lista Vermelha de Cabo 

Verde), tais como a Diplognata gagetes (ameaçados de extinção em Cabo Verde). 

Sendo a segunda maior elevação em Santiago, a Serra Malagueta, de um ponto de vista 

geomorfológico, tem várias características únicas: os picos e as ladeiras inclinadas das 

cordilheiras cortadas são separados por vales profundos, grandes barrancos e canyons, 

criando mudanças abruptas na altitude. 

As atividades humanas têm sido registadas no Parque desde o período histórico. Os ciclos 

históricos e socioeconómicos de expansão e regressão e as alterações associadas nos 

padrões de uso do solo moldaram continuamente a paisagem. Embora isto possa parecer 

casual para o observador sem formação, são visíveis provas de uma forte influência humana 

nos habitats no passado em toda a área protegida: terraços, práticas de gestão da água, 

instalações, pedreiras ao ar livre, etc. Podemos assim considerar esta área protegida como 

um exemplo de paisagem histórica moldada pela convivência do homem e da natureza ao 

longo de centenas de anos. 

O Parque tem um elevado potencial turístico, científico e educativo, especialmente nas zonas 

das Ribeiras e nas aldeias mais acessíveis com o cenário mais espetacular. Em suma, o 

Parque possui uma série de recursos naturais e culturais de grande interesse que 

contribuem para o desenvolvimento endógeno sustentável. O recurso paisagístico com toda 

a sua diversidade é sem dúvida o aspeto mais relevante em relação à atração de visitantes, o 

que favorece a prática de uma vasta oferta de ócio, tais como pedestrianismo, escalada, 

campismo, etc. Os recursos potenciais mais importantes do Parque da Serra Malagueta 

estão ligados a atividades agrícolas, de gado, turísticas, artesanais, educativas, recreativas e 

científicas. 

ROTAS SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

-  Passeio patrimonial pela Ribeira Grande de Santiago (Cidade Velha). 

REDE DE PERCURSOS 

Existe uma rede de caminhos locais, alguns dos quais foram identificados como possíveis 

trilhos para uso público. Os caminhos vicinais permitem a comunicação entre todas as 

comunidades dentro do Parque e entre elas e o mundo exterior. 

ESPAÇOS NATURAIS 

PRÓXIMOS 

-  Parque Natural da Serra do Pico de Antónia. 

-  Parque Natural Moroços. 
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NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

 

FUNDAMENTOS DE 

PROTEÇÃO 

-  A presença de espécies animais e plantas em perigo de extinção. 

-  No Parque existem diferentes tipos de habitats devido à diversidade da altitude e do 

microclima. É o lar de uma ampla variedade de plantas (123 espécies), aves (19 

espécies), mamíferos (3 espécies), anfíbios (1 espécie) e invertebrados (46) que têm sido 

investigados até à data. Com um total de 29 espécies de plantas endémicas, o Parque é 

um dos sítios mais importantes para a conservação de plantas em Cabo Verde. Além 

disso, com as suas 6 espécies/subespécies de aves endémicas de interesse para a 

conservação global, a Serra Malagueta pode ser classificada como Área Importante para 

as Aves (AIA). 

-  A existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases 

do ciclo biológico das espécies. A área protegida inclui diferentes habitats adjacentes 

que representam as séries típicas encontradas nos diferentes estratos agro-ecológicos 

da ilha de Santiago. 

-  O papel das espécies florestais na conservação do solo e da água. Como parte 

integrante do complexo montanhoso de Santiago, o Parque é um dos sítios mais 

húmidos, com uma quantidade significativa de dias nublados durante o ano, o que 

permite a recolha de água para as comunidades dentro e à volta do Parque através de 

sistemas de captação de água de nevoeiro. 

-  A existência de estruturas geomorfológicas em bom estado. 

-  A presença de paisagens naturais de grande beleza e de paisagens rurais tradicionais de 

grande valor estético, cultural e etnográfico. A notória beleza pitoresca e o fácil acesso 

às montanhas fazem do Parque um dos lugares mais bonitos de Cabo Verde, 

especialmente durante a estação chuvosa. 

-  Acolher as paisagens rurais tradicionais de grande valor estético, cultural e etnográfico; 

-  Existência de áreas degradadas suscetíveis de serem restauradas e transformadas em 

lugares de alta qualidade natural ou seminatural. 

-  Existência de práticas artesanais tradicionais, que estão em declínio, e atividades 

festivas, nomeadamente danças e vários géneros musicais folclóricos de grande valor 

etnográfico. 

DOCUMENTO DE 

APLICAÇÃO 

Plano de Gestão do Parque Natural de Serra Malagueta (PG-PNSM), aprovado pela 

Resolução 40/2008, de 8 de dezembro, em Conselho de Ministros da República de Cabo 

Verde (2008). B.O.R.C.V. I Série — Nº 45 — 8 de dezembro de 2008. 

COORDENAÇÃO DE 

AÇÕES 

Direção Geral do Ambiente, através do Órgão de Gestão do PNF (gabinete técnico, diretor e 

conselho assessor). 

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

GRAU DE 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO DE 

ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento rural disperso (Z.6) e Zona de assentamento rural 

concentrado (Z.7) 

- Residencial-vivenda unifamiliar 

- Campismo 

- Turismo rural 

Viabilidade 0_Outras Zonas 
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VIABILIDADE POR 

ZONA _USO PÚBLICO, 

CIENTÍFICO OU 

OUTROS 

Viabilidade 1_ Zona de escarpas (Z.1), Zona florestada (Z.2), Zona de matagais com 

prevalência de espécies endémicas (Z.3), Zona não-cultivada (Z.4), Zona agrícola de 

sequeiro (Z.5), Zona de assentamento rural disperso (Z.6) e Zona de assentamento 

rural concentrado (Z.7) 

Equipamentos científicos e divulgativos (públicos e privados). 

Viabilidade 1_Zona florestada (Z.2) 

- Equipamento educativo (público e privado). 

Viabilidade 1_Zona agrícola de sequeiro (Z.5) 

Equipamentos privados (sócio-assistenciais e sócio-culturais-religiosos) 

Viabilidade 1_ Zona de matagais com prevalência de espécies endémicas (Z.3), Zona 

não-cultivada (Z.4) e Zona agrícola de sequeiro (Z.5) 

Equipamento educativo privado 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento rural disperso (Z.6) 

- Equipamentos privados (educativos, sócio-assistenciais, sócio-culturais-religiosos, 

ecoturísticos e divulgativos) 

- Equipamentos públicos (sócio-assistenciais, sócio-culturais, educativo, administrativo, 

ecoturístico) 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento rural concentrado (Z.7) 

- Equipamentos privados (educativos, sócio-assistenciais, sócio-culturais-religiosos, 

desportivo). 

- Todos os tipos de equipamentos públicos. 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento rural disperso (Z.6) e Zona de assentamento rural 

concentrado (Z.7) 

-  Pequeno comércio 

-  Ateliê de artesanato 
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MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Alojamento (residencial-vivenda unifamiliar, turismo rural e camping)   

- Equipamentos públicos e privados (educativos, sócio-assistenciais, recreativo-

desportivos, sócio-culturais, religiosos, administrativos, ecoturísticos, científicos e multi-

funcionais) 

- Pequeno negócio/comércio. 

- Ateliê de artesanato. 

CONFIGURAÇÃO 

ÓTIMA 

26 módulos ZERO CO2: 

-  4 módulos para vivendas unifamiliares na Z6 e Z7 (combinados de acordo as 

características e necessidades de cada projeto específico). 

-  2 módulos isolados para turismo rural na Z6 e Z7. 

-  2 módulos isolados para camping na Z6 e Z7. 

-  4 módulos para equipamentos científicos e divulgativos (públicos e privados) nas zonas 

onde são viáveis (isolados ou combinados de acordo as características e necessidades 

de cada projeto específico). 

-  4 módulos para equipamentos educativos (públicos e privados) nas zonas onde são 

viáveis (isolados ou combinados de acordo as características e necessidades de cada 

projeto específico). 

-  3 módulos para equipamentos públicos e/ou privados sócio-assistenciais e/ou sócio-

culturais-religiosos na Z5, Z6 e Z7 (isolados ou combinados de acordo as características 

e necessidades de cada projeto específico). 

-  4 módulos isolados para equipamento ecoturístico (público e/ou privado) na Z6 e Z7. 

-  2 módulos isolados para equipamento público administrativo na Z6 e Z7. 

-  1 módulo para equipamento privado desportivo na Z7. 

ACABAMENTO Gama cromática florestal aproximação ao RAL 6020. 
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TIPO CIMENTAÇÃO 

Dependerá das condições estabelecidas pelos PG-PNSM para cada uso em cada zona e tipo 

de solo. Em geral, são contempladas duas opções: 

a) Sem escavação em terrenos planos ou com pequeno desnível (inferior ou igual a 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior declive. 
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ILHA DE SANTO ANTÃO 

PARQUE NATURAL DE COVA, RIBEIRAS DO PAÚL E DA TORRE 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

O Parque Natural da Cova, Ribeiras do Paúl e da Torre (PN_CRPT) é um espaço natural, 

pertencente à Rede Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde, cujo objetivo de proteção é 

a amostra mais representativa dos ecossistemas montanhosos húmidos da ilha de Santo 

Antão e um dos mais importantes ecossistemas agrícolas de Cabo Verde. 

LOCALIZAÇÃO 

Concelhos de Ribeira Grande, do Paúl e de Porto Novo. Nordeste de Santo Antão. 

 

SUPERFÍCIE TOTAL 2.092 hectares. 

ENTIDAED GESTORA 
Direção Nacional do Ambiente (Ministério da Agricultura e Ambiente). 

PROPRIEDADE Nenhuma informação encontrada para este item. 

DECLARADO POR 
Decreto-Lei nº3 / 2003, de 24 de fevereiro, que estabelece o regime jurídico dos espaços 

naturais de Cabo Verde. 

CATEGORIA Parque Natural. 

OUTRAS FIGURAS DE 

PROTEÇÃO 

Não possui. 

INTERESSE 

O PN_CRPT engloba a amostra mais representativa dos ecossistemas de montanha húmidos 

da ilha de Santo Antão e um dos mais importantes ecossistemas agrícolas de Cabo Verde. Na 

realidade, é o ecossistema com maior potencial agrícola da Ilha de Santo Antão. 

As zonas mais altas (acima de 1.000m) são dominadas pela presença do vulcão Cova, de 

reconhecido valor estético e paisagístico, onde a prática da agricultura de sequeiro é 

ancestral, por zonas arborizadas de Pinus, Eucalyptus e Grevillea, onde a agricultura também é 
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praticada. 

A paisagem é dominada por picos altos e zonas de enormes falésias, algumas das quais 

desembocam em vales profundos e encaixados, que depois caem no mar. 

O PN é uma zona com excelentes condições naturais para a prática de ecoturismo, 

caminhadas e montanhismo. As elevadas altitudes e a diversidade de exposições 

determinam a incidência e a orientação dos ventos húmidos e secos sobre as diferentes 

zonas. Como consequência, aparecem microclimas que geram uma sucessão de paisagens 

muito diversas, sendo reconhecidas como um conjunto das paisagens mais atrativas de Cabo 

Verde. 

Finalmente, o PN constitui uma amostra de ecossistemas onde o homem pode harmonizar 

três temas: sobrevivência - recursos naturais - desenvolvimento sustentável. 

ROTAS SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

-  Não possui. 

REDE DE PERCURSOS 

Existem numerosos caminhos tradicionais que percorrem o PN e são utilizados tanto pelos 

habitantes locais como pelos visitantes. Entre as mais conhecidas está a que vai da Cova à 

Vila das Pombas. No entanto, não existe uma rede oficial de percursos, nem um mapa oficial 

dos mesmos.  

ESPAÇOS NATURAIS 

PRÓXIMOS 

-  Paisagem Protegida das Pombas 

-  Parque Natural de Tope de Coroa 

-  Parque Natural de Moroços 

-  Parque Natural de Cruzinha 

NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

FUNDAMENTOS DE 

PROTEÇÃO 

a) A presença de espécies animais e vegetais em perigo de extinção. Das 30 espécies 

endémicas inventariadas na área, 16 estão na Lista Vermelha de Cabo Verde e Santo Antão. 

b) A existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases do 

ciclo biológico das espécies animais. 

c) Presença de espécies endémicas. O PN, até agora, constitui o maior centro de diversidade 

de espécies de plantas endémicas em todo o arquipélago de Cabo Verde. 

d) O papel das espécies florestais na conservação do solo e da água. 

f) A existência de estruturas geomorfológicas em bom estado. Vulcão Cova, zonas de 

penhascos e barrancos profundos, etc. 

g) A presença de paisagens naturais de grande beleza, dominadas por uma orografia 

abrupta, declives acentuados e vales profundos. Constitui uma das paisagens mais atrativas 

de Cabo Verde. 

h) Paisagens rurais tradicionais de grande valor estético, cultural e etnográfico, onde a 

agricultura de sequeiro é praticada de uma forma ancestral. 

i) Existência de áreas degradadas suscetíveis de restauração e transformação em sítios 

naturais ou semi-naturais de alta qualidade. 

j) Existência de práticas artesanais tradicionais e em declínio e atividades festivas, 
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nomeadamente danças e vários géneros de música folclórica de grande valor etnográfico. 

DOCUMENTO DE 

APLICAÇÃO 

Plano de Gestão e de Ecoturismo do Parque Natural de Cova, Paúl e Ribeira da Torre 

(PGE-PNCRPT), aprovado pela Portaria nº 72/2015, de 22 de dezembro, do Gabinete dos 

Ministros do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, Investimentos e 

Desenvolvimento Empresarial e Rural (2772 I SÉRIE — Nº 83 «B. O.» DA REPÚBLICA DE CABO 

VERDE — 22 de dezembro de 2015). 

COORDENAÇÃO DE 

AÇÕES 

Direção Geral do Ambiente, através do Órgão de Gestão do PNM (gabinete técnico, diretor e 

conselho assessor). 

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

GRAU DE 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO DE 

ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento humano (Z5) 

Residencial-vivenda unifamiliar  

Viabilidade 1_ Zona de uso agrícola de sequeiro e regadio (Z4) e Zona de assentamento 

humano (Z5)  

-  Campismo  

-  Turismo rural 

Viabilidade 1_ Z.2. Zona de escarpas com maior ou menor prevalência de endémicas e 

Zona de escarpas com prevalência de invasoras (Z3) 

Turismo rural 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO 

PÚBLICO, CIENTÍFICO 

OU OUTROS 

Viabilidade 1_ Zona florestada e arbustiva mista (Z1), e Zona de escarpas com 

prevalência de invasoras (Z3), Zona de uso agrícola de sequeiro e regadio (Z4) e Zona de 

assentamento humano (Z5) 

Equipamentos privados: desportivos e sócio-culturais 

Viabilidade 1_ Zona de escarpas com maior ou menor prevalência de endémicas (Z2), 

Zona de escarpas com prevalência de invasoras (Z3), Zona de uso agrícola de sequeiro e 

regadio (Z4) e Zona de assentamento humano (Z5) 

Equipamentos privados: educativos 

Viabilidade 1_ Zona florestada e arbustiva mista (Z1) e Zona de escarpas com 

prevalência de invasoras (Z3) 

-  Equipamentos públicos: científicos e ecoturísticos. 

-  Equipamentos científicos privados. 

Viabilidade 1_Zona de escarpas com maior ou menor prevalência de endémicas (Z2) e 

Zona de uso agrícola de sequeiro e regadio (Z4) 

Equipamentos científicos (públicos e privados) 

Viabilidade 1_Zona de assentamento humano (Z5) 

Equipamentos públicos de todos os tipos contemplados no PG 
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MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Alojamento (residencial-vivenda unifamiliar, turismo rural e campismo)   

- Equipamentos privados (educativos, desportivos, socioculturais e científicos) 

- Equipamentos públicos (ecoturísticos e científicos) 

CONFIGURAÇÃO 

ÓTIMA 

26 módulos ZERO CO2: 

-  4 módulos para vivendas unifamiliares na Z5 (combinados de acordo as características e 

necessidades de cada projeto específico). 

-  2 módulos isolados para campismo na Z4 e Z5. 

-  4 módulos para turismo rural nas zonas onde este uso é viável (isolados ou combinados 

de acordo as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  10 módulos para equipamentos privados nas zonas onde são viáveis (isolados ou 

combinados de acordo as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  6 módulos para equipamentos públicos nas zonas onde são viáveis (isolados ou 

combinados de acordo as características e necessidades de cada projeto específico). 

ACABAMENTO 

Gamas cromáticas: 

-  Florestal: aproximações ao RAL 6020. 

-  Branco e ocres: aproximações ao RAL 9016 e 1005. 

TIPO CIMENTAÇÃO 

Dependerá das condições estabelecidas pelos PG-PNM para cada uso em cada zona e tipo de 

solo. Em geral, são contempladas duas opções: 

a) Sem escavação em terrenos planos ou com pequeno desnível (inferior ou igual a 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior declive. 
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PARQUE NATURAL DE MOROÇOS 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

O Parque Natural de Moroços (PNM) é um espaço natural, pertencente à Rede Nacional de 

Áreas Protegidas de Cabo Verde, cujo objetivo de proteção é a elevada taxa de endemismos 

vegetais e uma geomorfologia abrupta de elevado valor paisagístico. 

LOCALIZAÇÃO 

Concelhos de Ribeira Grande e de Porto Novo. Centro de Santo Antão. 

 

SUPERFÍCIE TOTAL 818,10 hectares. 

ENTIDADE GESTORA 
Direção Nacional do Ambiente (Ministério da Agricultura e Ambiente). 

PROPRIEDADE Nenhuma informação encontrada para este item. 

DECLARADO POR 
Decreto-Lei nº3 / 2003, de 24 de fevereiro, estabelece o regime jurídico dos espaços naturais 

de Cabo Verde. 

CATEGORIA Parque Natural. 

OUTRAS FIGURAS DE 

PROTEÇÃO 

Não possui. 

INTERESSE 

O PNM contém comunidades vegetais muito próximas da vegetação natural original, com 

uma percentagem relativamente elevada (54%) de espécies vegetais endémicas de Cabo 

Verde. Cerca de 38% das espécies endémicas registadas estão ameaçadas. 

As suas características geomorfológicas consistem em zonas escarpadas e rochosas na 

cabeceira da Ribeira da Garça e da Ribeira Manequim, e em solos de pozolana. Esta 

combinação confere ao parque um forte interesse pelo ecoturismo. 

ROTAS SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

-  Não possui. 

REDE DE PERCURSOS 

Existem numerosos caminhos tradicionais que percorrem o PNM e são utilizadas tanto por 

habitantes locais como por visitantes. Entre as mais conhecidas está a que vai do Pico da 

Cruz ao Porto Novo. 

No entanto, não existe uma rede oficial de percursos, nem um mapa oficial dos mesmos.  

ESPAÇOS NATURAIS -  Paisagem Protegida das Pombas 
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PRÓXIMOS -  Parque Natural de Tope de Coroa 

-  Parque Natural Cova-Paúl-Ribeira da Torre 

-  Parque Natural de Cruzinha 

NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

FUNDAMENTOS DE 

PROTEÇÃO 

a) A presença de espécies animais e vegetais em perigo de extinção. 

b) A existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases do 

ciclo biológico das espécies animais. 

c) Presença de espécies endémicas. Foram identificadas 31 espécies de flora endémica. 

d) O papel das espécies florestais na conservação do solo e da água. 

f) A existência de estruturas geomorfológicas em bom estado. Destacam as zonas 

alcantiladas e os barrancos profundos. 

g) A presença de paisagens naturais de grande beleza, dominadas por uma orografia 

abrupta, declives acentuados e vales profundos. 

h) Paisagens rurais tradicionais de grande valor estético, cultural e etnográfico. 

i) Existência de áreas degradadas suscetíveis de restauração e transformação em sítios 

naturais ou semi-naturais de alta qualidade. 

j) Existência de práticas artesanais tradicionais e em declínio e atividades festivas, 

nomeadamente danças e vários géneros de música folclórica de grande valor etnográfico. 

DOCUMENTO DE 

APLICAÇÃO 

Plano de Gestão e de Ecoturismo do Parque Natural de Moroços (PG-PNM), aprovado 

pela Portaria nº 70/2015, de 22 de dezembro, do Gabinete dos Ministros do Ambiente, 

Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, Investimentos e Desenvolvimento 

Empresarial e Rural (2772 I SÉRIE — Nº 83 «B. O.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE — 22 de 

dezembro de 2015). 

COORDENAÇÃO DE 

AÇÕES 

Direção Geral do Ambiente, através do Órgão de Gestão do PNM (gabinete técnico, diretor e 

conselho assessor). 

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

GRAU DE 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO DE 

ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento humano (Z6) 

Residencial-vivenda unifamiliar  

Viabilidade 1_ Zona de assentamento humano (Z6) e Zona florestada (Z.1) 

Campismo 

Viabilidade 1_ Zona florestada (Z.1), Zona de matagal com prevalência de endémicas 

(Z2), Zona de escarpas e vegetação herbácea (Z3) e Zona de uso agrícola de sequeiro 

(Z4) e Zona de uso agrícola de regadio (Z5) 

Turismo rural 

VIABILIDADE POR Viabilidade 1_ Zona de uso agrícola de regadio (Z5) e Zona de assentamento humano 
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ZONA _USO PÚBLICO, 

CIENTÍFICO OU 

OUTROS 

(Z6) 

Equipamento desportivo privado. 

Viabilidade 1_ Todas as zonas 

Equipamientos privados (sócio-cultural e educativo) 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento humano (Z6) 

Equipamentos públicos autorizados de todos os tipos 

MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Alojamento (residencial-vivenda unifamiliar, turismo rural e campismo)   

- Equipamentos públicos e privados (educativos, sócio-assistenciais, recreativo-

desportivos, sócio-culturais, religiosos, administrativos, ecoturísticos, científicos e multi-

funcionais) 

CONFIGURAÇÃO 

ÓTIMA 

28 módulos ZERO CO2: 

-  4 módulos para vivendas unifamiliares na Z6 (combinados de acordo as características e 

necessidades de cada projeto específico). 

-  3 módulos isolados para campings na Z6 e Z1. 

-  5 módulos para turismo rural nas zonas onde este uso é viável (isolados ou combinados 

de acordo as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  2 módulos para equipamento desportivo privado na Z6 (isolados ou combinados de 

acordo as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  6 módulos para equipamentos privados (sócio-cultural e educativo) distribuídos por 

todas as zonas (isolados ou combinados de acordo as características e necessidades de 

cada projeto específico). 

-  8 módulos para equipamentos público de todo o tipo na Z6 (isolados ou combinados de 
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acordo as características e necessidades de cada projeto específico). 

ACABAMENTO 

Gamas cromáticas: 

-  Florestal: aproximações ao RAL 6020. 

-  Branco e ocres: aproximações ao RAL 9016 e 1005. 

TIPO CIMENTAÇÃO 

Dependerá das condições estabelecidas pelos PG-PNM para cada uso em cada zona e tipo 

de solo. Em geral, são contempladas duas opções: 

a) Sem escavação em terrenos planos ou com pequeno desnível (inferior ou igual a 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior declive. 

ILHA DE SÃO VICENTE 

PARQUE NATURAL DE MONTE VERDE 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

O Parque Natural de Monte Verde (PNMV) é um espaço natural, pertencente à Rede Nacional de 

Áreas Protegidas de Cabo Verde, cujo objetivo de proteção é a única região de São Vicente onde 

se podem encontrar ecossistemas de zonas sub-húmidas como eram antes da intervenção 

humana que as degradou no resto do país, bem como uma das áreas com maior concentração 

de espécies endémicas da ilha e constituem um importante ecossistema agrícola em Cabo Verde. 

LOCALIZAÇÃO 

Concelho de São Vicente. Nordeste da Ilha de São Vicente. 

 

SUPERFÍCIE 

TOTAL 

311,10 hectares. 

ENTIDADE 
Direção Nacional do Ambiente (Ministério da Agricultura e Ambiente). 
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GESTORA 

PROPRIEDADE 
Não foi encontrada qualquer informação precisa sobre este item. Parece que a área é 

propriedade de múltiplos proprietários privados. 

DECLARADO POR 
Decreto-Lei nº3 / 2003, de 24 de fevereiro, estabelece o regime jurídico dos espaços naturais de 

Cabo Verde. 

CATEGORIA Parque Natural. 

OUTRAS 

FIGURAS DE 

PROTEÇÃO 

Não possui. 

INTERESSE 

O PNMV é a única região em São Vicente onde se podem encontrar ecossistemas de zonas sub-

húmidas como eram antes da intervenção humana que os degradou no resto do país, bem como 

uma das áreas com maior concentração de espécies endémicas na ilha. É também um 

importante ecossistema agrícola em Cabo Verde. 

O PNMV tem uma localização estratégica e privilegiada não só para o desenvolvimento de 

atividades económicas como o ecoturismo, mas também para a educação ambiental e a 

investigação científica. Constitui um importante observatório natural de referência para a prática 

do turismo pedestre e de montanha.  Dos seus cumes é possível ter vistas espetaculares de toda 

a ilha de São Vicente, Santo Antão e Santa Luzia, dos ilhéus Branco e Raso e em dias claros da ilha 

de São Nicolau. 

ROTAS 

SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

-  Não possui. 

REDE DE 

PERCURSOS 

Entre os muitos caminhos tradicionais que percorrem o PNMV, o mais popular entre os visitantes 

é o que sobe ao topo do Monte Verde. 

ESPAÇOS 

NATURAIS 

PRÓXIMOS 

Parque Natural da Ribeira Vinha. 

NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e Planeamento 

Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

FUNDAMENTOS 

DE PROTEÇÃO 

a) A presença de espécies animais e vegetais em perigo de extinção. Todas as espécies e 

comunidades da flora nativa de S. Vicente estão concentradas no PNMV. Do total de 93 espécies 

inventariadas, 17 fazem parte da Lista Vermelha de São Vicente. 

b) A existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases do ciclo 

biológico das espécies animais. 

c) Presença de espécies endémicas. O Parque Natural de Monte Verde é a única representação da 

zona sub-húmida da ilha de São Vicente, pelo que é possível encontrar no parque espécies de 

plantas que não existem em nenhuma outra região de São Vicente. Foram identificadas 31 

espécies de flora endémica, tais como, por exemplo Sonchus daltonii, Echium stenosiphon ssp. 

stenosiphon, Campanula jacobaea, Davalliacanariensis, Kickxia elegans, Limonium jovibarba e 
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Tornabenea insulares. 

d) O papel das espécies florestais na conservação do solo e da água. 

f) A existência de estruturas geomorfológicas em bom estado. Destacam as zonas alcantiladas e 

os barrancos profundos. 

g) A presença de paisagens naturais de grande beleza, dominadas por uma orografia abrupta, 

declives acentuados e vales profundos. 

h) Paisagens rurais tradicionais de grande valor estético, cultural e etnográfico. O PNMV é uma 

amostra representativa de uma paisagem cultural marcada pela ocupação do solo cultivável por 

meio de terraços e muros de pedra solta, construídos harmoniosamente ao longo de gerações, o 

que confere a esta paisagem humanizada um valor acrescentado. 

i) Existência de áreas degradadas suscetíveis de restauração e transformação em sítios naturais 

ou semi-naturais de alta qualidade. 

j) Existência de práticas artesanais tradicionais e em declínio e atividades festivas, 

nomeadamente danças e vários géneros de música folclórica de grande valor etnográfico. 

DOCUMENTO DE 

APLICAÇÃO 

Plano de Gestão e de Ecoturismo do Parque Natural de Monte Verde (PG-PNMV), aprovado 

pela Portaria nº 71/2015, de 22 de dezembro, do Gabinete dos Ministros do Ambiente, Habitação 

e Ordenamento do Território, Turismo, Investimentos e Desenvolvimento Empresarial e Rural (I 

SÉRIE — Nº 83 «B. O.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE — 22 de dezembro de 2015). 

COORDENAÇÃO 

DE AÇÕES 

Direção Geral do Ambiente, através do Órgão de Gestão do PNMV (gabinete técnico, diretor e 

conselho assessor). 

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

GRAU DE 

VIABILIDADE 

POR ZONA _USO 

DE ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento humano (Z6) 

-  Residencial-vivenda unifamiliar 

-  Turismo rural 

-  Campismo 

Viabilidade 1_ Zona de uso agrícola de sequeiro (Z5) 

-  Campismo 

-  Turismo rural 

Viabilidade 1_ Zona de matagal com prevalência de endémicas (Z1), Zona mista arbustiva e 

herbácea (Z.2), Zona de escarpas com maior ou menor prevalência endémicas (Z.3) e Zona 

de escarpas com prevalência de invasoras (Z.4) 

Turismo Rural 

VIABILIDADE 

POR ZONA _USO 

PÚBLICO, 

CIENTÍFICO OU 

OUTROS 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento humano (Z6) 

-  Equipamentos privados (educativo, sócio-cultural e desportivo) 

-  Equipamentos públicos autorizados de todos os tipos 

Viabilidade 1_ Zona de uso agrícola de sequeiro (Z5) 

-  Equipamentos privados (educativo, sócio-cultural e desportivo) 

-  Equipamento público de ecoturismo 

-  Equipamento científico (público e privado)  

Viabilidade 1_ Zona de escarpas com aves nidificantes (Z.7), Zona de matagal com 

prevalência de endémicas (Z1), Zona mista arbustiva e herbácea (Z.2), Zona de escarpas 

com maior ou menor prevalência endémicas (Z.3) 

Equipamientos privados (científico, sócio-cultural e educativo) 
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Viabilidade 1_ Zona de escarpas com prevalência de invasoras (Z.4) 

-  Equipamentos privados (científico, sócio-cultural, desportivo e educativo) 

-  Equipamento ecoturístico público 

MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Alojamento (residencial-vivenda unifamiliar, turismo rural e campismo)   

- Equipamentos públicos e privados (educativos, desportivos, sócio-culturais, ecoturísticos, 

científicos) 

CONFIGURAÇÃO

ÓTIMA 

33 módulos ZERO CO2: 

-  4 módulos para vivendas unifamiliares na Z6 (combinados de acordo as características e 

necessidades de cada projeto específico). 

-  4 módulos para campismo na Z6 e Z5 (combinados de acordo as características e 

necessidades de cada projeto específico). 

-  5 módulos para turismo rural nas zonas onde este uso é viável (isolados ou combinados de 

acordo as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  12 módulos para equipamentos privados (sócio-cultural, desportivo, científico e educativo) 

distribuídos nas zonas onde são viáveis (isolados ou combinados de acordo as 

características e necessidades de cada projeto específico). 

-  8 módulos para equipamentos públicos de todo o tipo viáveis na Z6 (isolados ou 

combinados de acordo as características e necessidades de cada projeto específico). 

ACABAMENTO 

Gamas cromáticas: 

-  Florestal: aproximações ao RAL 6020. 

-  Branco e ocres: aproximações ao RAL 9016 e 1005. 
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TIPO 

CIMENTAÇÃO 

Dependerá das condições estabelecidas pelos PG-PNMV para cada uso em cada zona e tipo de 

solo. Em geral, são contempladas duas opções: 

a) Sem escavação em terrenos planos ou com pequenos desníveis (inferior ou igual a 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior desnível. 
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ILHA DO SAL 

RESERVA NATURAL DE PONTA DE SINÓ 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

A Reserva Natura de Ponta de Sinó (RNPS) é um espaço protegido, pertencente à Rede Nacional 

de Áreas Protegidas de Cabo Verde, cujo objetivo é proteger os valores naturais da zona que 

integra: praias, dunas e zona marinha. 

LOCALIZAÇÃO 

Concelho de Sal (Concelho de Espargos). Sul da ilha do Sal. 

 

SUPERFÍCIE TOTAL 5.747 hectares (5.651 marinhas e 96 terrestres). 

ENTIDADE 

GESTORA 

Direção Nacional do Ambiente (Ministério da Agricultura e Ambiente). 

PROPRIEDADE O Plano de Gestão e de Ecoturismo da RNPS não fornece informações sobre a propriedade. 

DECLARADO POR 
Decreto-Lei nº3 / 2003, de 24 de fevereiro, que estabelece o regime jurídico dos espaços 

naturais de Cabo Verde. 

CATEGORIA Reserva Natural 

OUTRAS FIGURAS 

DE PROTEÇÃO 

O Plano de Gestão e de Ecoturismo da RNPS não fornece informação sobre este assunto. 

INTERESSE 

A faixa terrestre compreende principalmente praias de areia branca ao longo da costa e as 

dunas de Ponta de Sinó, onde ainda há desova de tartarugas marinhas apesar das 

perturbações existentes. As dunas de Ponta de Sinó albergam pequenas comunidades vegetais 

características das zonas de alta salinidade, bem como várias aves limícolas. Caracteriza-se 

também por uma área constituída essencialmente por areia e uma área inundável de grande 
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interesse para a região, pois alberga várias espécies adaptadas a solos salinos e inundados, 

nomeadamente: Arthrocnemum glaucum, Zygophylum waterlotii, Zygophylum fontanesii, Sesuvium 

sesuvioides, Philoxerus vermicularis Cyperus borbulhante, Limonium brunneri . Entre os outros 

ecossistemas semelhantes da ilha, este ocupa a maior área. 

Quanto à avifauna, pode-se encontrar espécies de especial importância a nível nacional e 

internacional, tais como Jabe-jabe ou Pedreirinho (Oceanodroma castro), Guincho (Pandion 

haliaetus) e mesmo ao longo das praias, aves tais como Caladris alba e Charadrius alexandrinus . 

ROTAS 

SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

-  Não possui. 

REDE DE 

PERCURSOS 

A RNPS é percorrida por uma série de caminhos entre os quais os mais importantes são: 

-  Praia Ponta Preta e lagoa. 

-  Baía do Algodoeiro 

ESPAÇOS 

NATURAIS 

PRÓXIMOS 

-  Reserva Natural da Baía da Murdeira 

-  Paisagem Protegida Salinas de Santa Maria 

-  Reserva Natural de Serra Negra 

-  Reserva Natural da Costa da Fragata 

-  Reserva Natural de Rabo de Junco 

-  Monumento Natural Morrinho de Açucar 

-  Monumento Natural Morrinho do Filho 

-  Paisagem Protegida de Pedra Lume e Cagarral 

-  Paisagem Protegida de Monte Grande 

-  Paisagem Protegida de Buracona-Ragona 

NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

FUNDAMENTOS 

DE PROTEÇÃO 

a) A presença de espécies animais e vegetais em perigo de extinção; 

b) A existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases do 

ciclo biológico das espécies animais. Nas praias, especialmente na praia do Algodoeiro, pode-se 

observar a nidificação da Tartaruga Comum (Caretta caretta); 

c) Presença de espécies endémicas; 

d) A existência de estruturas geomorfológicas em bom estado de conservação; 

e) Paisagens rurais tradicionais de grande valor estético, cultural e etnográfico; 

f) Existência de áreas degradadas suscetíveis de recuperação e transformação em sítios 

naturais ou semi-naturais de alta qualidade; 

g) Degradação e destruição dos recursos naturais, espécies e ecossistemas, nomeadamente a 

captura ilegal de espécies protegidas, a sobre-exploração dos recursos marinhos, a poluição 

nas suas diversas formas e a prática irregular de atividades de ócio. 

DOCUMENTO DE 

APLICAÇÃO 

Plano de Gestão e de Ecoturismo da Reserva Natural de Ponta de Sinó (PGE-RNPS), 

aprovado pela Portaria nº 69/2015, de 22 de dezembro, do Conselho de Ministros de Ambiente, 

Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, Investimentos e Desenvolvimento 

Empresarial, e Infraestruturas e Economia Marítima. B.O.R.C.V. I Série — Nº 83 — 22 de 
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dezembro de 2015. 

COORDENAÇÃO 

DE AÇÕES 

Direção Geral do Ambiente, através do Órgão de Gestão do CAPEIS (gabinete técnico, diretor e 

conselho assessor). 

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

VIABILIDADE POR 

ZONA_USO DE 

ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_ Zona de praias de areia branca e com desova de tartarugas (Z.2) e Zona 

Marinha (Z.4) 

-  Turismo rural 

-  Campismo 

Viabilidade 1_ Zona com prevalência de endemismos (Z.1), Zona de praias de areia branca 

e com desova de tartarugas (Z.3) e Zona de assentamento humano (Z.5) 

Campismo 

Viabilidade 1_Zonas lagunares temporárias (Z.3.) 

Turismo rural 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO 

PÚBLICO, 

CIENTÍFICO OU 

OUTROS 

Viabilidade 1_ Zona Marinha (Z.4) e Zonas lagunares temporárias (Z.3.) 

Equipamentos ecoturísticos públicos. 

Viabilidade 1_ Todas as zonas 

Equipamentos privados: educativo/cultural, lazer/recreativo e científico. 

MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Alojamento (turismo e campismo)   

- Equipamentos privados (educativos, lazer-recreativos e científicos) 

- Equipamentos públicos ecoturísticos. 

CONFIGURAÇÃO 

ÓTIMA 

11 módulos ZERO CO2: 

-  3 módulos isolados para turismo rural na Z2, Z3 e Z4. 

-  4 módulos para camping distribuídos (ou não) por todas as zonas (isolados ou combinados 
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de acordo com as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  2 módulos isolados para equipamentos públicos de ecoturismo na Z3 e Z4.  

-  2 módulos para equipamentos privados nas zonas onde são viáveis (isolados ou 

combinados de acordo com as características e necessidades de cada projeto específico). 

ACABAMENTO Gama cromática deserto aproximações ao #C19A6B. 

TIPO CIMENTAÇÃO 

Dependerá das condições estabelecidas pelo PGE-RNPS para cada uso em cada zona específica. 

Em geral, são contempladas duas opções: 

a) Sem escavação em terrenos planos ou com pequeno desnível (inferior ou igual a 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior declive. 
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COMPLEXO DE ÁREAS PROTEGIDAS DO SUDESTE DA ILHA DO SAL 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

O Complexo das Áreas Protegidas do Leste da Ilha do Sal (CAPEIS) engloba três espaços 

naturais protegidos, pertencentes à Rede Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde: 

Paisagem Protegida de Salinas de Santa Maria, Reserva Natural de Serra Negra e Reserva 

Natural da Costa da Fragata. O seu objetivo é proteger os valores naturais contidos em 9 

quilómetros de praias arenosas, que contêm sistemas de dunas móveis e salinas de grande 

interesse natural, com a sua flora e fauna associada, bem como a zona marítima que os 

delimita por mar. Além disso, é protegido o valor paisagístico, histórico e etnográfico das 

Salinas de Santa Maria. 

LOCALIZAÇÃO 

Concelho de Sal (Concelho de Espargos). Quadrante sudeste da ilha do Sal. 

 

SUPERFÍCIE TOTAL 

5.389 hectares (4.643 marinhas e 746 terrestres): 

-  Reserva Natural de Serra Negra: 2.627 ha (terrestre 331 ha e 2296 ha marinhas). 

-  Reserva Natural de Costa da Fragata: 2.693 ha (terrestre 346 ha e 2.347 ha marinhas). 

-  Paisagem Protegida Salinas de Santa Maria: 69 ha terrestres. 

ENTIDADE 

GESTORA 

 

Direção Nacional do Ambiente (Ministério da Agricultura e Ambiente). 

PROPRIEDADE O Plano de Gestão do CAPEIS não fornece informação sobre a propriedade. 

DECLARADO POR 

-  Decreto-Regulamentar nº8/2013, de 9 de maio, que declara a Paisagem Protegida das 

Salinas de Santa Maria. 

-  Decreto-Lei nº3 / 2003, de 24 de fevereiro, sobre o regime jurídico dos espaços naturais de 

Cabo Verde. 
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CATEGORIA 
O Complexo de Áreas Protegidas do Leste da Ilha do Sal é composto por duas reservas naturais 

e uma paisagem protegida 

OUTRAS FIGURAS 

DE PROTEÇÃO 

O Plano de Gestão do CAPEIS não fornece informação sobre este assunto. 

INTERESSE 

O CAPEIS engloba três espaços naturais da Rede Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde: a 

Paisagem Protegida das Salinas de Santa Maria, a Reserva Natural de Sierra Negra e a Reserva 

Natural de Costa da Fragata. O conjunto é caracterizado pela presença de grandes praias de 

areia, que contêm sistemas de dunas móveis e salinas de grande interesse natural, com a sua 

flora e fauna associada, bem como a zona marítima.  

As praias de Serra Negra e de Costa da Fragata são os lugares da ilha do Sal onde há maior 

nidificação de tartaruga Caretta caretta. São frequentadas por aves limícolas e marinhas, tais 

como Caladris alba, Pilrito sanderlingo, Numenius phaeopus, Charadrius alexandrinu y Pluvialis 

squatarola.  

Quanto à parte marinha, existe uma grande diversidade de espécies, com especial destaque 

para os seguintes grupos: corais, gastrópodes, bivalves, cefalópodes, crustáceos e peixes.  

Além disso, o interesse paisagístico, histórico e etnográfico das Salinas de Santa Maria deve ser 

realçado. Aquí, um pequeno grupo de pessoas realiza uma exploração artesanal do sal, sem o 

uso de maquinaria. 

ROTAS 

SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

-  Não possui. 

REDE DE 

PERCURSOS 

O CAPEIS é percorrida por uma série de caminhos entre os quais os mais importantes são: 

-  Chã de Alecrim-Santa Maria. 

-  Serra Negra. 

-  Ponta Jelonga. 

ESPAÇOS 

NATURAIS 

PRÓXIMOS 

-  Reserva Natural da Baía da Murdeira 

-  Reserva Natural de Rabo de Junco 

-  Reserva Natural de Ponta de Sinó 

-  Monumento Natural Morrinho de Açucar 

-  Monumento Natural Morrinho do Filho 

-  Paisagem Protegida de Pedra Lume e Cagarral 

-  Paisagem Protegida de Monte Grande 

-  Paisagem Protegida de Buracona-Ragona 

NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

FUNDAMENTOS 

DE PROTEÇÃO 

a) A presença de espécies animais e vegetais em perigo de extinção; 

b) A existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases do 

ciclo biológico das espécies animais; 

c) Presença de espécies endémicas; 
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d) A existência de estruturas geomorfológicas em bom estado de conservação;  

e) Paisagens rurais tradicionais de grande valor estético, cultural e etnográfico; 

f) Existência de áreas degradadas suscetíveis de recuperação e transformação em sítios 

naturais ou semi-naturais de alta qualidade; 

g) Degradação e destruição dos recursos naturais, espécies e ecossistemas, nomeadamente a 

captura ilegal de espécies protegidas, a sobre-exploração dos recursos marinhos, a poluição 

nas suas diversas formas e a prática irregular de atividades de ócio. 

DOCUMENTO DE 

APLICAÇÃO 

Planos de Gestão e de Ecoturismo do Complexo de Áreas Protegidas do Leste da Ilha do 

Sal (PGE-CAPEIS), aprovado pela Portaria nº 67/2015, de 22 de dezembro, do Conselho dos 

Ministros de Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, Investimentos e 

Desenvolvimento Empresarial, e das Infraestruturas e Economia Marítima. B.O.R.C.V. I Série — 

Nº 83 — 22 de dezembro de 2015. 

COORDENAÇÃO 

DE AÇÕES 

Direção Geral do Ambiente, através do Órgão de Gestão do CAPEIS (gabinete técnico, diretor e 

conselho assessor). 

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

GRAU DE 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO DE 

ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento (Z.5) 

Residencial-vivenda unifamiliar 

Viabilidade 1_ Zona de praias de areia branca e com desova de tartarugas (Z.3), Zona de 

Salinas (Z.4), Zona de assentamento (Z.5) e Zona Marinha (Z.6) 

Turismo rural 

Viabilidade 1_ Zona de matagais com prevalência de Endemismos (Z.1), Zona de praias de 

areia branca e com desova de tartarugas (Z.3) e Zona de assentamento (Z.5) 

Campismo 

Viabilidade 0_Outras Zonas 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO 

PÚBLICO, 

CIENTÍFICO OU 

OUTROS 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento (Z.5) 

Todos os tipos de equipamentos públicos autorizados. 

Viabilidade 1_ Zona de matagais com prevalência de Endemismos (Z.1), Zona de praias de 

areia branca e com desova de tartarugas (Z.3), Zona de Salinas (Z.4), Zona de 

assentamento (Z.5) e Zona Marinha (Z.6) 

Equipamentos privados: educativo/cultural, lazer/recreativo e científico. 

Viabilidade 1_ Zona de vegetação dispersa ou ausente e com presença de aves (Z.2)  

Equipamentos privados: educativo/cultural e científico. 
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MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Alojamento (residencial-vivenda unifamiliar, turismo e campismo)   

- Equipamentos públicos e privados (educativos, lazer-recreativos, administrativos, 

ecoturísticos, científicos e multi-funcionais) 

CONFIGURAÇÃO 

ÓPTIMA 

25 módulos ZERO CO2: 

-  3 módulos para vivendas unifamiliares na Z5 (combinados de acordo com as 

características e necessidades de cada projeto específico). 

-  3 módulos isolados para turismo rural na Z3, Z4, Z5 e Z6. 

-  6 módulos para camping na Z1, Z3 e Z5 (isolados ou combinados de acordo com as 

características e necessidades de cada projeto específico). 

-  6 módulos para equipamentos públicos de todos os tipos na Z5 (isolados ou combinados 

de acordo com as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  9 módulos para equipamentos privados nas zonas onde são viáveis (isolados ou 

combinados de acordo com as características e necessidades de cada projeto específico). 

ACABAMENTO Gama cromática deserto aproximações ao #C19A6B. 

TIPO CIMENTAÇÃO 

Dependerá das condições estabelecidas pelo PEG-CAPEIS para cada uso em cada zona 

específica. Em geral, são contempladas duas opções: 

a) Sem escavação em terrenos planos ou com pequeno desnível (inferior ou igual a 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior declive. 
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BOA VISTA 

COMPLEXO DE ÁREAS PROTEGIDAS DO LESTE DA BOAVISTA 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

O Complexo de Áreas Protegidas do Leste da Ilha da Boavista (CAPEIB) engloba sete espaços 

naturais protegidos, pertencentes à Rede Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde: 

Reserva Natural Integral do Ilhéu do Baluarte, Parque Natural do Norte, Paisagem Protegida 

de Curral Velho, Monumento Natural Monte Estância, Reserva Natural Integral do Ilhéu dos 

Pássaros, Reserva Natural de Tartaruga e Reserva Natural Integral Ilhéu de Curral Velho. O 

seu objetivo é proteger os valores naturais das áreas terrestres, costeiras e marinhas, bem 

como algumas colinas baixas na parte oriental da ilha da Boavista. 

LOCALIZAÇÃO 

Concelho de Boavista. Sector oriental da Ilha da Boa Vista. 

 

SUPERFÍCIE TOTAL 39.471,24 hectares (12.732,24 ha terrestres e 26.739 ha marinhas). 

ENTIDADE GESTORA 

 

Direção Geral do Ambiente (Ministério do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos 

Marinhos). 

PROPRIEDADE O Plano de Gestão do CAPEIS não fornece informação sobre a propriedade. 

DECLARADO POR 
Decreto-Lei nº3 / 2003, de 24 de fevereiro, sobre o regime jurídico dos espaços naturais de 

Cabo Verde. 



 

 

 
  

  

                                                                                             

59 

CATEGORIA 
O Complexo de Áreas Protegidas do Leste da Ilha da Boavista é composto por quatro 

reservas naturais, um parque natural, uma paisagem protegida e um monumento natural. 

OUTRAS FIGURAS DE 

PROTEÇÃO 

Não consta. 

INTERESSE 

A ilha da Boavista é uma representação mundial dos ecossistemas de dunas costeiras.  

Os Ilhéus dos Pássaros, de Baluarte e de Curral Velho, albergam uma importante 

biodiversidade zoológica da ilha e do país. 

ROTAS SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

-  Passeio patrimonial por Ribeira Grande de Santiago (Cidade Velha). 

REDE DE PERCURSOS 

O CAPEIB é percorrido por uma série de caminhos entre os quais os mais importantes são: 

-  Curral Velho 

-  Espingueira 

-  Trilho do Parque Natural do Norte 

-  João Galego - Cabeço dos Tarafes 

-  João Galego - Karamboa 

ESPAÇOS NATURAIS 

PRÓXIMOS 

-  Reserva Natural Ponta do Sol. 

-  Monumento Natural Ilhéu de Sal Rei. 

-  Parque Natural do Norte. 

-  Reserva Natural de Morro de Areia. 

NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

- EROT da Ilha da Boa Vista. 

FUNDAMENTOS DE 

PROTEÇÃO 

-  Presença de espécies animais e de plantas em perigo de extinção. Os Ilhéus dos 

Pássaros, de Baluarte e de Curral Velho se caracterizam por acolher populações 

importantes de aves marinhas, todas as espécies incluídas na Lista Vermelha de Aves de 

Cabo Verde. 

-  Presença de endemismos animais e vegetais associados com os sistemas dunares. Pelo 

menos quatro das espécies endémicas da ilha de Boavista fazem parte da cobertura 

vegetal das dunas. 

-  Existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases do 

ciclo biológico das espécies. Os Ilhéus dos Pássaros, de Baluarte e de Curral Velho são 

os maiores e albergam uma importante biodiversidade zoológica da ilha e do país. 

-  Existência de estruturas geomorfológicas em bom estado. 

-  Presença de paisagens naturais e rurais de grande valor estético, natural e etnográfico: 

o sistema dunar e as praias, entre outros elementos. 

-  Existência de áreas degradadas susceptíveis de serem restauradas e transformadas em 

lugares de alta qualidade natural ou semi-natural. 

-  Existência de práticas artesanais tradicionais, que estão em declínio, e atividades 

festivas, nomeadamente danças e vários géneros de música folclórica de grande valor 

etnográfico. 

DOCUMENTO DE Planos de Gestão e de Ecoturismo do Complexo de Áreas Protegidas do Leste da Ilha da 
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APLICAÇÃO Boavista (PEG-CAPEIB), aprovado pela Portaria nº 68/2015, de 22 de dezembro, do 

Conselho de Ministros de Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, 

Investimentos e Desenvolvimento Empresarial, e Infraestruturas e Economia Marítima. 

B.O.R.C.V. I Série — Nº 83 — 22 de dezembro de 2015. 

COORDENAÇÃO DE 

AÇÕES 

Direção Geral do Ambiente, através do Órgão de Gestão do CAPEIB (gabinete técnico, diretor 

e conselho assessor). 

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

GRAU DE 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO DE 

ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_ Z.8. Zona de atividades humanas e Z.9. Zona de Assentamento Humano e 

infraestruturas. 

Residencial-vivenda unifamiliar 

Viabilidade 1_ Z.9. Zona de Assentamento Humano e infraestruturas, Z.3.  Zonas de 

praias de areia branca, Z.6. Zona florestada, Z.8. Zona de atividades humanas e Z.9. 

Zona de Assentamento Humano e infraestruturas. 

Campismo 

Viabilidade 1_ Z.2.: Zonas com prevalência de endemismos, Z.4. Zonas húmidas, Z.5. 

Zona marinha, Z.6. Zona florestada, Z.7. Zonas abertas com vegetação dispersa ou 

ausente e presença de aves, Z.8. Zona de atividades humanas e Z.9. Zona de 

Assentamento Humano e infraestruturas. 

Turismo 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO PÚBLICO, 

CIENTÍFICO OU 

OUTROS 

Viabilidade 1_ Z.9. Zona de Assentamento Humano e infraestruturas, Z.2. Zonas com 

prevalência de endemismos, Z.3.  Zonas de praias de areia branca, Z.4. Zonas húmidas, 

Z.5. Zona marinha, Z.6. Zona florestada, Z.7. Zonas abertas com vegetação dispersa ou 

ausente e presença de aves, Z.8. Zona de atividades humanas e Z.9. Zona de 

Assentamento Humano e infraestruturas. 

Equipamentos privados (educativo/cultural, lazer-recreativo, científico) 

Viabilidade 1_Z.1. Ilhéus 

Equipamentos privados (educativo/cultural e científico) 

Viabilidade 1_ Z.4. Zonas húmidas 

Equipamento científico público 

Viabilidade 1_ Z.9. Zona de Assentamento Humano e infraestruturas. 

Todos os tipos de equipamentos públicos contemplados no PG 
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MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Alojamento (residencial-vivenda unifamiliar, turismo e campismo)   

- Equipamentos públicos e privados (educativos, lazer-recreativos, administrativos, 

ecoturísticos, científicos e multi-funcionais) 

CONFIGURAÇÃO 

ÓPTIMA 

32 módulos ZERO CO2: 

-  7 módulos para vivendas unifamiliares distribuídos nas Z8 e Z9 (combinados de acordo 

com as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  7 módulos isolados para turismo distribuídos nas zonas onde este uso é viável. 

-  4 módulos para campismo distribuídos nas zonas onde este uso é viável (isolados ou 

combinados de acordo com as características e necessidades de cada projeto 

específico). 

-  6 módulos para equipamentos públicos contemplados no PG na Z9 (isolados ou 

combinados de acordo com as características e necessidades de cada projeto 

específico). 

-  8 módulos para equipamentos privados nas zonas onde são viáveis (isolados ou 

combinados de acordo com as características e necessidades de cada projeto 

específico). 

ACABAMENTO Gama cromática deserto aproximações ao #C19A6B. 

TIPO CIMENTAÇÃO 

Dependerá das condições estabelecidas pelo PEG-CAPEB para cada uso em cada zona 

específica. Em geral, são contempladas duas opções: 

a) Sem escavação em terrenos planos ou com pequeno desnível (inferior ou igual a 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior declive. 
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ILHA DE SÃO NICOLAU 

PARQUE NATURAL DE MONTE GORDO 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

O Parque Natural de Monte Gordo (PNMG) é um espaço natural, pertencente à Rede 

Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde, cujo objetivo de proteção é a amostra mais 

representativa dos ecossistemas húmidos de montanha da ilha de São Nicolau e um dos 

mais importantes ecossistemas de agricultura de sequeiro de Cabo Verde. Vai desde os 

estratos bioclimáticos áridos, na parte sul de Monte Gordo e as áreas sub-húmidas no 

Nordeste até ao cume deste, que está a 1312 metros acima do nível do mar. 

LOCALIZAÇÃO 

Concelhos de Ribeira Brava e Tarrafal. Parte ocidental da Ilha de São Nicolau. 

 

SUPERFÍCIE TOTAL 952 hectares. 

ENTIDADE GESTORA 
Direção Nacional do Ambiente (Ministério da Agricultura e Ambiente). 

PROPRIEDADE 
A maior parte do parque é de propriedade privada. O Estado é proprietário do Perímetro 

Florestal de Monte Gordo. 

DECLARADO POR 
Decreto-Lei nº3 / 2003, de 24 de fevereiro, sobre o regime jurídico dos espaços naturais de 

Cabo Verde. 

CATEGORIA Parque Natural. 

OUTRAS FIGURAS DE 

PROTEÇÃO 

Não possui. 

INTERESSE 

O Parque não tem uma extensão muito grande, mas contém espécies endémicas, refúgios 

ecológicos e espécies ameaçadas de extinção, mostrando uma orografia espetacular, que 

apresenta uma paisagem exuberante e bastante atrativa para o turismo de natureza. 

A localização geográfica do Parque, a diversidade de habitats e de vida animal, e a sua 

acessibilidade, combinam-se para fazer de Monte Gordo uma atração para um grande 

número de visitantes. O parque é bem conhecido pelo seu grande número de espécies raras 

e pela sua paisagem espetacular. O recurso paisagístico é sem dúvida o elemento mais 

importante em termos de atração de visitantes, o que favorece a prática de uma vasta gama 

de atividades de lazer, tais como caminhadas, escaladas, campismo, etc. Além disso, o 



 

 

 
  

  

                                                                                             

63 

Parque tem pontos extraordinários para a observação de aves, bem como trilhos pedestres 

e equestres. 

É um lugar de passagem de aves de importância internacional e foi designado como Área 

Importante para as Aves (IBA) por BirdLife International . 

ROTAS SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

-  Não possui. 

REDE DE PERCURSOS 

Existe uma rede de caminhos locais, alguns dos quais foram identificados como possíveis 

trilhos para uso público. Especificamente, existem cinco caminhos principais que atravessam 

o território do Parque em diferentes pontos: Caldeira-Menta; Cachaço - Chã de Monte 

Gordo; Longo de Cachaço – Santuário de Monte Cintinha; Framboesa, Água e Canto Fajã - 

Fonte. 

ESPAÇOS NATURAIS 

PRÓXIMOS 

Reserva Natural Monte do Alto das Cabaças. 

NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

FUNDAMENTOS DE 

PROTEÇÃO 

-  Acolhe a amostra mais representativa dos ecossistemas das zonas húmidas de 

montanha da ilha de São Nicolau e um dos mais importantes 

ecossistemas de agricultura de sequeiro de Cabo Verde.  

-  O Parque possui um conjunto de importantes valores ecológicos, que se manifestam 

numa grande variedade de ecossistemas, tais como os do vertente nordeste de Monte 

Gordo, Monte Sentinha, vertente sul de Monte Gordo e Fragata. 

-  Contém um grande número de espécies endémicas raras e subespécies de flora e fauna 

em perigo de extinção, bem como uma combinação de tipos de habitat raros. A 

superfície relativamente pequena não altera o facto de que o Parque e a sua zona de 

amortecimento proporcionam um lar seguro e rico em alimentos para muitas espécies 

de flora e fauna.  Inclui a maior comunidade de Tortolho do país.  

-  A diversidade de habitats reflete-se na variedade de flora e fauna que existem na área 

protegida com espécies de importância nacional e mundial. Monte Gordo é rico em 

espécies vegetais e animais endémicas, raras e globalmente ameaçadas. Entre as 46 

espécies endémicas de São Nicolau, 28 encontram-se em Monte Gordo. A lista de 

espécies animais ameaçadas a nível mundial que vivem em Monte Gordo é também 

significativa. Inclui 2 espécies de aves endémicas. 

-  A existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases 

do ciclo biológico das espécies. Em certas partes do Parque, especialmente onde existe 

vegetação mais exuberante, existe um habitat adequado para o desenvolvimento de 

algumas fases do ciclo biológico das espécies animais, existem estruturas e formações 

geomorfológicas representativas da ilha que contêm elementos naturais raros e 

singulares, muitos deles de importante interesse científico. 

-  O ecossistema de Monte Gordo é extremamente frágil. As fases evolutivas da maioria 

dos habitats estão ameaçadas por espécies exóticas que requerem um maneio 

intensivo. Além disso, todos os habitats e a vida animal, particularmente nas áreas do 

sul e sudoeste, estão sob pressão devido ao acesso humano (erosão do solo, 

sobrepastoreio, etc.). 

-  Monte Gordo é considerada uma das zonas mais singulares de Cabo Verde e um dos 

poucos lugares onde se pode ver como era a vegetação nativa da ilha antes da 
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degradação generalizada da terra que afetou grande parte do país.  

-  O papel das espécies florestais na conservação do solo e da água.  

-  A existência de estruturas geomorfológicas em bom estado. 

-  A presença de paisagens naturais de grande beleza e de paisagens rurais tradicionais de 

grande valor estético, cultural e etnográfico.  

-  Conter alguns elementos arqueológicos e etnográficos de interesse e dignos de 

conservação. 

-  Existência de práticas artesanais tradicionais, que estão em declínio, e atividades 

festivas, nomeadamente danças e vários géneros de música popular de grande valor 

etnográfico. 

-  Existência de áreas degradadas susceptíveis de serem restauradas e transformadas em 

lugares de alta qualidade natural ou semi-natural. 

DOCUMENTO DE 

APLICAÇÃO 

Plano de Gestão do Parque Natural de Monte Gordo (PG-PNMG), aprovado por 

Resolução 41/2008, de 8 de dezembro, do Conselho de Ministros da República de Cabo 

Verde. B.O. da República de Cabo Verde. I Série — Nº 45 — 8 de dezembro de 2008. 

COORDENAÇÃO DE 

AÇÕES 

Direção Geral do Ambiente, através do Órgão de Gestão do PNF (gabinete técnico, diretor e 

conselho assessor). 

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

GRAU DE 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO DE 

ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_ Zona de matagal (Z.4 Ribeira dos Calhaus) e Zona agrícola (Z7), e Zona de 

assentamento (Z.8) 

-  Residencial-vivenda unifamiliar  

-  Turismo rural 

Viabilidade 0_Outras Zonas 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO PÚBLICO, 

CIENTÍFICO OU 

OUTROS 

Viabilidade 1_ Todas as zonas 

Equipamento educativo privado. 

Viabilidade 1_ Zona de matagais com prevalência de endemismos (Z.3), Zona de 

matagal (Z.4) e Zona do vertente sul de Monte Gordo (Z.5), Zona de escória vulcânica 

(Z.6), Zona agrícola (Z.7) e Zona de assentamento (Z.8) 

Equipamento sócio-cultural-religioso (privado). 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento (Z.8) 

-  Equipamentos desportivos privados 

-  Todos os tipos de equipamentos públicos contemplados no PG-PNMG 

Viabilidade 1_ Zona de escarpas (Z.1), Zona florestada (Z.2), Zona do vertente sul de 

Monte Gordo (Z.5), Zona de escória vulcânica (Z.6) 

- Equipamento científico (público e privado)  

- Equipamento divulgativo privado 

Viabilidade 1_ Zona de matagais com prevalência de endemismos (Z.3) 

- Equipamento científico privado 

- Equipamento divulgativo privado 

Viabilidade 1_ Zona de matagal (Z.4) 

- Equipamento divulgativo privado  

- Equipamento científico (público e privado) 

- Equipamento ecoturístico 
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Viabilidade 1_ Zona de escória vulcânica (Z.6) 

Equipamento sanitário-assistencial privado 

Viabilidade 1_ Zona agrícola (Z.7) 

- Divulgativo privado 

-  Equipamento científico (público e privado) 

-  Equipamento ecoturístico 

-  Pequeno comércio 

-  Ateliê de artesanato 

Viabilidade 1_ Zona de assentamento (Z.8) 

- Divulgativo privado 

-  Equipamento científico (público e privado) 

-  Equipamento ecoturístico 

-  Equipamento recreativo-desportivo 

-  Pequeno comércio 

-  Ateliê de artesanato 

MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Alojamento (residencial-vivenda unifamiliar e turismo rural)   

- Equipamentos públicos e privados (educativos, sócio-assistenciais, recreativo-

desportivos, sócio-culturais, religiosos, administrativos, ecoturísticos, científicos e multi-

funcionais) 

- Pequeno negócio/comércio. 

- Ateliê de artesanato. 

CONFIGURAÇÃO 

ÓPTIMA 

35 módulos ZERO CO2: 

-  6 módulos para vivendas unifamiliares na Z4, Z7 e Z8 (combinados de acordó com as 

características e necessidades de cada projeto específico). 

-  3 módulos isolados para turismo rural na Z4, Z7 e Z8. 

-  2 módulos para equipamento educativo privado em qualquer zona (combinados de 

acordó com as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  2 módulos para equipamento sócio-cultural-religioso nas zonas onde são viáveis 

(isolados ou combinados de acordo com as características e necessidades de cada 
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projeto específico). 

-  2 módulos para equipamento desportivo privado na Z8 (isolados ou combinados de 

acordo com as características e necessidades de cada projeto específico). 

-  4 módulos para todos os tipos de equipamentos públicos contemplados no PG-PNMG 

na Z8 (isolados ou combinados de acordo com as características e necessidades de cada 

projeto específico). 

-  6 módulos para equipamentos científicos e informativos (públicos e privados) nas zonas 

onde são viáveis (isolados ou combinados de acordo com as características e 

necessidades de cada projeto específico). 

-  4 módulos combinados para equipamento ecoturístico na Z4 e Z7. 

-  2 módulos combinados para equipamento privado sócio-assistencial na Z6. 

-  2 módulos isolados para pequeno comércio na Z7 e Z8. 

-  2 módulos isolados para ateliê de artesanato na Z7 e Z8. 

ACABAMENTO 

Gamas cromáticas: 

-  Florestal: aproximações ao RAL 6020. 

-  Branco e ocres: aproximações ao RAL 9016 e 1005. 

TIPO CIMENTAÇÃO 

Dependerá das condições estabelecidas pelos PG-PNMG para cada uso em cada zona e tipo 

de solo. Em geral, são contempladas duas opções: 

a) Sem escavação em terrenos planos ou com pequeno desnível (inferior ou igual a 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior declive. 

  



 

 

 
  

  

                                                                                             

67 

ILHA DE SANTA LUZIA 

RESERVA NATURAL DE SANTA LUZIA, ILHÉUS BRANCO E RASO 

GERAL 

DEFINIÇÃO 

A Reserva Natural Integral de Santa Luzia, Ilhéus Branco e Raso (RNI-SLIBR) é um espaço natural, 

pertencente à Rede Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde, cujo objetivo de proteção é um 

exemplo único de ecossistema frágil, cheio de endemismos e espécies em perigo de extinção. 

LOCALIZAÇÃO 

Noroeste do arquipélago de Cabo Verde, a uma distância de 8 km de São Vicente e 16 km de São 

Nicolau. 

 

SUPERFÍCIE TOTAL 
A superfície terrestre das três ilhas totaliza aproximadamente 4.300 hectares. A superfície total da 

Reserva, incluindo a área marinha, é de 5.939 hectares. 

ENTIDADE 

GESTORA 

Direção Nacional do Ambiente (Ministério da Agricultura e Ambiente). 

PROPRIEDADE A totalidade da RNI pertence ao Estado da República de Cabo Verde. 

DECLARADO POR 

-  Decreto-Lei nº 40/2003, de 20 de outubro, que estabelece o regime jurídico da Reserva 

Natural de Santa Luzia. 

-  Decreto-Lei nº 3/2003, de 24 de fevereiro, sobre o regime jurídico dos espaços naturais de 

Cabo Verde. 

-  Lei nº 79/ III /90, de 26 de maio, que declara a ilha de Santa Luzia, assim como todos os 

ilhéus do país, como reservas naturais e pertencentes ao domínio público do Estado. 

CATEGORIA Reserva Natural Integral. 
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OUTRAS FIGURAS 

DE PROTEÇÃO 

Não possui. 

INTERESSE 

Trata-se de uma das mais importantes áreas representativas da diversidade biológica de Cabo 

Verde. 

A ilha de Santa Luzia tem sido o maior alvo em termos de uso, tanto para a pesca como para 

atividades turísticas. Esta ilha tem praias de areia branca e dunas, grandes atrações para os 

visitantes. Os ilhéus Branco e Raso, especialmente este último, têm sido de interesse para 

cientistas e investigadores nacionais e internacionais. 

 

ROTAS 

SOSTURMAC 

ASSOCIADAS 

Não possui. 

REDE DE 

PERCURSOS 

Não há trilhos abertos ao uso público.  

ESPAÇOS 

NATURAIS 

PRÓXIMOS 

Não possui. 

NORMATIVA 

SISTEMA 

TERRITORIAL E 

URBANÍSTICO 

- Lei n°86/IV/93, de 26 de junho, que aprova as Bases da Política do Ambiente. 

- Lei nº 85/IV/93, de 16 de julho, sobre as Bases do Ordenamento do Território e Planeamento 

Urbanístico (LBOTOU). 

- Decreto-Lei nº 43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento Nacional do 

Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

- Lei nº28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional do Ordenamento do 

Território (DNOT) e os seus Esquemas Regionais de Ordenamento do Território (EROT). 

FUNDAMENTOS 

DE PROTEÇÃO 

-  Fragilidade: a importância do conjunto formado pela ilha de Santa Luzia, os ilhéus Branco e 

Raso basea-se na riqueza dos recursos e no papel que desempenha na vida das 

comunidades na sua área de influência socioeconómica. O uso destes recursos ao longo do 

tempo, especificamente nas zonas de pesca a sul de Santa Luzia, e a pressão sobre o 

ecossistema sensível do ilhéu Raso, combinada com fortes sinais de destruição de habitats-

chave, podem ser indicativos de uma fase atual de degradação do ecossistema da Reserva. 

-  Singularidade ou raridade de espécies: o meio marinho caracteriza-se pela presença de 

corais e espécies de elevado valor patrimonial, numerosas espécies de baleias e golfinhos, 

bem como tartarugas marinhas que utilizam as praias de Santa Luzia para nidificar. As 

comunidades bentónicas são também dignas de menção. Do ponto de vista da avifauna, a 

presença de espécies extremamente raras como a Cagarra (Calonectris edwarddsii), a 

Calhandra-do-raso (Alauda razae), o Rabo-de-Junco (Phaethon aethereus), o Alcatraz (Sula 

leucogaster) e o Guincho (Pandion haliaetus). Os répteis formam também um grupo de grande 

importância para a conservação, com 14 espécies endémicas, e algumas em risco de 

extinção. Quanto à flora, a vegetação dunar da ilha de Santa Luzia necessita de uma atenção 

especial, pois é o único exemplo intacto deste tipo de vegetação em todo o arquipélago de 

Cabo Verde, com espécies dunares típicas num excelente estado de conservação. 

-  A presença de espécies animais e de plantas em perigo de extinção: há muitas espécies em 

alto risco de extinção, que exigem medidas efetivas para assegurar a sua conservação e 

habitat. 

-  Constitui um ambiente privilegiado para a reprodução das populações de peixes, 

particularmente em relação a espécies demersais, lagostas e pelágicos. A diversidade 

biológica do complexo é consideravelmente elevada em relação a outras partes do 

arquipélago. 
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-  A existência de áreas de grande importância para o desenvolvimento de algumas fases do 

ciclo biológico das espécies. Por exemplo, entre as 5 espécies de tartarugas marinhas 

existentes em Cabo Verde, todas se encontram na Reserva, com apenas uma espécie, Caretta 

caretta, que nidifica nas praias de Santa Luzia. Das outras 4 espécies, a Tartaruga Verde 

(Chelonia mydas) e a Tartaruga-de-escamas-levandas (Eretmochelys imbricata) utilizam a área 

marinha do complexo para se alimentarem. As outras 2 espécies são raras. Todas estas 

espécies têm o estatuto de “em perigo de extinção”. 

-  A existência de estruturas geomorfológicas em bom estado. 

-  A presença de paisagens naturais de grande beleza. Em termos de paisagens, o sítio é 

majestoso e selvagem, tanto que as marcas feitas pelo homem são praticamente 

inexistentes. A paisagem da plataforma "marciana" do ilhéu Raso ou das dunas do sul do 

ilhéu Branco, são consideradas raras e típicas da Reserva. 

-  Naturalidade: Santa Luzia, Branco e Raso podem ser considerados como um grupo de ilhas 

que preserva a última amostra quase original do património natural e paisagístico do 

arquipélago de Cabo Verde. 

-  Posição ecológica: a Reserva Natural Marinha de Santa Luzia, os ilhéus Branco e Raso é 

incomparável em relação às outras áreas protegidas de Cabo Verde. O papel do ilhéu Raso 

como refúgio e local de reprodução de aves marinhas reflete a importância e posição 

ecológica desta zona no equilíbrio ambiental de Cabo Verde. 

DOCUMENTO DE 

APLICAÇÃO 

Plano de Gestão da Reserva Natural de Santa Luzia, e Ilhéus Branco e Raso (PG-RN-SLIBR). 

COORDENAÇÃO 

DE AÇÕES 

Direção Geral do Ambiente, através do Órgão de Gestão da RNM-SLIBR (Comissão Administrativa, 

Comissão Consultiva, diretor e gabinete técnico). 

VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO ALOJAMENTO MODULAR ZERO CO2 

GRAU DE 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO DE 

ALOJAMENTO 

Viabilidade 1_ Zona de Uso Especial (Zona Portinho, Z.7) 

- Alojamento turístico. 

- Alojamento pessoal da reserva e investigadores na Sede Multiuso da Reserva. 

- Alojamento em refúgio de pescadores. 

Viabilidade 0_Outras Zonas 

VIABILIDADE POR 

ZONA _USO 

PÚBLICO, 

CIENTÍFICO OU 

OUTROS 

Viabilidade 1_ Zona de Uso Moderado, Zona de Uso Tradicional e Zona de Uso Especial 

-  Instalações para uso recreativo e ecoturismo. 

-  Equipamento de assistência sanitária. 

-  Equipamento científico. 

-  Equipamento educativo. 

-  Equipamento para a gestão e divulgação da Reserva. 

Viabilidade 0_Zona de Proteção Integral 
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MAPA DE 

ORDENAMENTO 

 

USOS 

- Residencial 

-   Alojamento turístico. 

-  Alojamento pessoal da reserva e de investigadores na Sede Multiuso da Reserva. 

- Alojamento como refúgio de pescadores. 

- Uso público, científico ou outros 

- Instalações para uso recreativo e ecoturismo. 

- Equipamento de assistência sanitária. 

- Equipamento científico. 

- Equipamento educativo. 

- Equipamento para a gestão e divulgação da Reserva. 

CONFIGURAÇÃO 

ÓPTIMA 

8 módulos ZERO CO2: 

-  1 módulo para alojamento turístico na Z7. 

-  1 módulo para alojamento como refúgio de pescadores na Z7. 

-  1 módulo para armazenamento de artes de pesca na Z7. 

-  5 módulos combinados para a Sede Multiuso da Reserva na Z7 para usos de gestão, 

informação/divulgação, científico e sanitaário (incluindo alojamento associado). 

ACABAMENTO Gama cromática deserto aproximações ao #C19A6B. 

TIPO CIMENTAÇÃO 
Dependerá das condições estabelecidas pelo PG para cada uso em cada zona e tipo de solo. Em 

geral, são contempladas duas opções: 
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a) Sem escavação em terrenos planos ou com pequeno desnível (inferior ou igual a 12%). 

b) Com pilotagem ou cimentação em terrenos com maior declive. 
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ANEXO NORMATIVO 

Este anexo enumera as normas mais importantes aplicáveis aos ENP na Comunidade Autónoma das 

Ilhas Canárias e na República de Cabo Verde. Foram criadas duas seções para cada arquipélago: uma 

de normativa geral e outra de normativas específica.  Esta última inclui os instrumentos de 

planeamento e gestão dos ENP analisados no estudo. 

1. Normativa na Comunidade Autónoma das Ilhas Canárias 

1.1. NORMATIVA GERAL 

-  Ley 4/2017, de 13 de julio, del Suelo y de los Espacios Naturales Protegidos de Canarias (B.O.C.  

19.07.17). 

-  Ley 14/2014, de 26 de diciembre, de armonización y simplificación en materia de protección del 

territorio y de los recursos naturales. 

-  Decreto 174/2009, de 29 de diciembre, por el que se declaran Zonas Especiales de Conservación 

integrantes de la Red Natura 2000 en Canarias y medidas para el mantenimiento en un estado de 

conservación favorable de estos espacios naturales. 

-  Ley 6/2009, 6 mayo, de Medidas Urgentes en Materia de Ordenación Territorial para la Dinamización 

Sectorial y la Ordenación del Turismo 

-  Ley 42/2007, de 13 de diciembre, del Patrimonio Natural y la Biodiversidad. 

-  Real Decreto 1803/1999, de 26 de noviembre, por el que se aprueba el Plan Director de la Red de 

Parques Nacionales. 

-  Ley nº 19/2003, de 14 de abril, por la que se aprueban las Directrices de Ordenación General y las 

Directrices de Ordenación del Turismo de Canarias (BOC nº 73 de 15 de abril de 2003). 

-  Real Decreto 1997/1995, de 7 de diciembre, por el que se establecen medidas para contribuir a 

garantizar la biodiversidad mediante la conservación de los hábitats naturales y de la fauna y flora 

silvestres.  

-  Decreto 111/2002, de 9 de agosto, de traspaso de funciones de la Administración Pública de la 

Comunidad Autónoma de Canarias a los Cabildos Insulares en materia de servicios forestales, vías 

pecuarias y pastos; protección del medio ambiente y gestión y conservación de Espacios Naturales 

Protegidos.  

-  Directiva 92/43/CEE, de 21 de mayo de 1992, relativa a la conservación de los hábitats naturales y de 

la fauna y flora silvestres (Directiva Hábitat). 

-  Ley 4/1989, de 27 de marzo, de Conservación de los Espacios Naturales y de la Flora y Fauna Silvestre 

y Ley 41/1997, de 5 de noviembre, por la que se modifica. 

-  Real Decreto 1.471/1989, de 1 de diciembre, por el que se aprueba el Reglamento General para el 

desarrollo y Ejecución de la Ley 22/1988, de 28 de julio, de Costas (B.O.E. nº 297, de12 de diciembre de 

1989). 

-  Ley 22/1988, de 28 de julio, de Costas (BOE nº 181, de 29 de julio de 1988).  

-  Directiva 79/409/CEE, de 2 de abril de 1979, sobre la conservación de las aves silvestres (DOCE nº L 

103, de 25 de abril de 1979). 
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1.2. NORMATIVA ESPECÍFICA DOS ENP ANALISADOS 

-  Consejería de Política Territorial y Medioambiente (2002): Decreto 153/2002, 24 octubre, por el que se 

aprueba el Plan Rector de Uso y Gestión del Parque Nacional del Teide. Comunidad Autónoma de 

Canarias BOC núm. 164, de 11 de diciembre de 2002. 

-  Consejería de Medio Ambiente y Ordenación Territorial (2005): Decreto 27/2005, de 1 de marzo, por el 

que se aprueba el Plan Rector de Uso y Gestión del Parque Nacional de La Caldera de Taburiente. 

Gobierno de Canarias. BOC Nº 052. Lunes 14 de marzo de 2005. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2012). Resolución de 16 de febrero de 2012, por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias 

adoptado en la sesión celebrada el 30 de marzo de 2011, relativo a la aprobación de la memoria 

ambiental y aprobación definitiva y de forma parcial  del Plan Rector de Uso y Gestión del Parque 

Natural de la Corona Forestal). Comunidad Autónoma de Canarias. BOC Nº 040. Lunes 27 de febrero 

de 2012. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2011). Resolución de 18 de mayo de 2011, por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias 

de 27 de abril de 2011, relativo a la Aprobación de la Memoria Ambiental de las Normas de 

Conservación del Monumento Natural de Amagro. Comunidad Autónoma de Canarias, BOC Nº 108. 

Jueves 2 de junio de 2011. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2010). Resolución de 4 de marzo de 2010, por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias 

de 2 de octubre de 2009, relativo a la aprobación de la Memoria Ambiental y aprobación definitiva del 

Plan Especial del Paisaje Protegido de Las Lagunetas, términos municipales de Tacoronte, El Rosario, El 

Sauzal, La Matanza de Acentejo, La Victoria de Acentejo, Santa Úrsula y Candelaria (Tenerife). 

Comunidad Autónoma de Canarias. Boletín Oficial de Canarias, de 15-03-2010. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2010). Resolución de 4 de agosto de 2010, por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias 

de 30 de junio de 2010, relativo a la aprobación de la Memoria Ambiental y aprobación definitiva del 

Plan Especial del Paisaje Protegido de Ventejís, término municipal de Valverde (El Hierro). Gobierno de 

Canarias. BOC Nº 203. Jueves 14 de Octubre de 2010. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2009). Resolución de 23 de junio de 2009, por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias 

de 29 de mayo de 2009, relativo a la Memoria Ambiental de las Normas de Conservación del 

Monumento Natural del Lomo del Carretón (La Gomera). Comunidad Autónoma de Canarias. BOC Nº 

136. Miércoles 15 de Julio de 2009. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2009): Resolución de 16 de abril de 2009, de la 

Dirección General de Ordenación del territorio, relativa a la aprobación definitiva del Plan Rector de 

Uso y Gestión del Parque Rural de Betancuria (Fuerteventura) (B.O.C. nº 78, de 24.4.09).  

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2009): Resolución de 22 de abril de 2009, de la 

Dirección General de Ordenación del Territorio, por la que se hace pública la normativa íntegra del 

Plan Rector de Uso y Gestión del Parque Natural de Jandía (F-3), término municipal de Pájara 

(Fuerteventura). Gobierno de Canarias. BOC Nº 085. Miércoles 6 de mayo de 2009. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2007): Resolución de 7 de febrero de 2007, por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias, 

en sesión de 20 de julio de 2006, que aprueba definitivamente el Plan Rector de Uso y Gestión del 

Parque Rural de Anaga (Tenerife). Gobierno de Canarias. Boletín Oficial de Canarias núm. 47, martes 6 

de marzo de 2007.  

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006). Resolución de 4 de octubre de 2006 por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias 

de 19 de junio de 2006, relativo a la Aprobación Definitiva de las Normas de Conservación del 

Monumento Natural de los Cuchillos de Vigán (F-8), términos municipales de Antigua y Tuineje 

(Fuerteventura). Comunidad Autónoma de Canarias. BOC Nº 202. Martes 17 de Octubre de 2006. 
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-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006). Resolución de 29 de noviembre de 2006, por la 

que se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de 

Canarias, de 20 de julio de 2006, que aprueba definitivamente el Plan Especial del Paisaje Protegido 

del Barranco de Las Angustias (La Palma). Gobierno de Canarias. BOC Nº 241. Jueves 14 de diciembre 

de 2006 ɀ 1700. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006). Resolución de 10 de noviembre de 2006 de la 

por la que se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente 

de Canarias de 20 de julio de 2006, relativo a la Aprobación Definitiva del Plan Rector de Uso y Gestión 

del Parque Natural de Pilancones (C-10), término municipal de San Bartolomé de Tirajana (Gran 

Canaria). Comunidad Autónoma de Canarias. BOC Nº 226. Martes 21 de Noviembre de 2006. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006). Resolución de 11 de septiembre de 2006, por la 

que se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de 

Canarias de 10 de julio de 2006, relativo a la Subsanación de Deficiencias del Acuerdo de la 

C.O.T.M.A.C. de 6 de octubre de 2003, sobre el Plan Especial del Paisaje Protegido de Pino Santo (C-23), 

en los términos municipales de Las Palmas de Gran Canaria, Santa Brígida, Teror y Vega de San 

Mateo.- Expte. nº 133/00. Gobierno de Canarias. BOC Nº 189. Miércoles 27 de Septiembre de 2006 ɀ 

1297. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006): Resolución de 9 de enero de 2006 por la que se 

hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias, en 

sesión de 3 de noviembre de 2005, que aprueba definitivamente el Plan Director de la Reserva Natural 

Integral del Pinar de Garafía (La Palma). Gobierno de Canarias. BOC Nº 017. Miércoles 25 de enero de 

2006. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006): Resolución de 14 de diciembre de 2006, por la 

que se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de 

Canarias de 20 de julio de 2006, relativo a la Aprobación Definitiva Normas de Conservación del Sitio 

de Interés Científico de Janubio (L-12), término municipal de Yaiza (Lanzarote). Gobierno de Canarias. 

BOC Nº 027. Martes 6 de febrero de 2007. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006): Resolución de 1 de diciembre de 2006, por la 

que se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de 

Canarias de 20 de julio de 2006, relativo a la aprobación definitiva del Plan Rector de Uso y Gestión 

del Parque Natural de Jandía (F-3), término municipal de Pájara (Fuerteventura). Gobierno de 

Canarias. BOC Nº 243. Lunes 18 de diciembre de 2006. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006): Resolución de 12 de julio de 2006, por la que se 

hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias, en 

sesión de 19 de junio de 2006, por el que se aprueba definitivamente el Plan Director de la Reserva 

Natural Especial de Puntallana (La Gomera). Gobierno de Canarias. BOC Nº 171. Viernes 1 de 

septiembre de 2006. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006): Resolución de 22 de mayo de 2006, por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias, 

de 3 de abril de 2006, que aprueba definitivamente el Plan Rector de Uso y Gestión del Parque Rural 

de Frontera (El Hierro). Gobierno de Canarias. BOC Nº 108. Martes 6 de Junio de 2006. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006): Resolución de 16 de mayo de 2006, por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias, 

de 3 de abril de 2006, que aprueba definitivamente las Normas de Conservación del Monumento 

Natural de Barranco del Jorado (La Palma). Gobierno de Canarias. BOC Nº 107. Lunes 5 de Junio de 

2006. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006): Resolución de 12 de julio de 2006, por la que se 

hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias, de 

19 de junio de 2006, que aprueba definitivamente las Normas de Conservación del Sitio de Interés 

Científico del Tabaibal del Porís (Tenerife). Gobierno de Canarias. BOC Nº 107. Lunes 5 de junio de 

2006. 
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-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006): Resolución de 21 de noviembre de 2006, por la 

que se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de 

Canarias de 20 de julio de 2006, relativo a la aprobación definitiva de las Normas de Conservación del 

Monumento Natural de La Corona (L-4), término municipal de Haría (Lanzarote). Gobierno de 

Canarias. BOC Nº 235. Lunes 4 de diciembre de 2006 ɀ 1642. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2006). Resolución de 28 de noviembre de 2006, de la, 

por la que se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente 

de Canarias de 19 de junio de 2006, relativo a la Aprobación Definitiva del Plan Rector de Uso y 

Gestión del Parque Natural del Islote de Lobos (F-1), término municipal de La Oliva (Fuerteventura). 

Gobierno de Canarias. BOC Nº 239. Martes 12 de diciembre de 2006 ɀ 1685. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2005). Resolución de 16 de junio de 2005, por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias, 

en sesión de 6 de abril de 2005, que aprueba definitivamente las Normas de Conservación del 

Monumento Natural de Montaña Pelada (Tenerife). Gobierno de Canarias. BOC Nº 125. Martes 28 de 

Junio de 2005. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2005). Resolución de 21 de marzo de 2005, por la que 

se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias 

de 3 de noviembre de 2004, relativo a la aprobación definitiva Normas de Conservación del 

Monumento Natural de Barranco de Guayadeque (C-19), términos municipales de Ingenio y Agüimes 

(Gran Canaria). Gobierno de Canarias. BOC Nº 064. Viernes 1 de Abril de 2005. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2004): Resolución de 12 de noviembre de 2004, 

relativa al Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias, de 2 de 

junio de 2004, que aprueba definitivament e el Plan Director de la Reserva Natural Integral de Pinoleris 

(Tenerife). Comunidad Autónoma de Canarias. BOC núm. 238, 09/12/2004. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2004). Resolución de 20 de septiembre de 2004, de la, 

por la que se hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente 

de Canarias, en sesión de 2 de junio de 2004, que aprueba definitivamente el Plan Director de la 

Reserva Natural Especial de Montaña Roja (Tenerife)  (BOC Nº 195. Jueves 7 de octubre de 2004). 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2002): Decreto 149/2002, de 16 de octubre, por el que 

se aprueba el Plan Rector de Uso y Gestión del Parque Rural del Nublo, en la isla de Gran Canaria (C-

11). Gobierno de Canarias. BOC Nº 160. Lunes 2 de diciembre de 2002. 

-  Dirección General de Ordenación del Territorio (2000): Decreto 198/2000, de 16 de octubre, por el que 

se aprueba el Plan Rector de Uso y Gestión del Parque Natural de Majona. Gobierno de Canarias. BOC 

Nº 145. Viernes 3 de noviembre de 2000. 

-  Dirección General de Urbanismo (2006). Resolución de 25 de abril de 2006, por la que se hace público 

el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias de 3 de abril de 

2006, relativo a la Aprobación Definitiva Normas de Conservación del Sitio de Interés Científico de 

Juncalillo del Sur (C-32), término municipal de San Bartolomé de Tirajana (Gran Canaria). Comunidad 

Autónoma de Canarias. OC Nº 089. Miércoles 10 de Mayo de 2006. 

-  Dirección General de Urbanismo (2004). Resolución de 9 de diciembre de 2004 por la que se hace 

público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias de 7 de 

octubre de 2004, relativo a la aprobación definitiva del Plan Especial Reserva Natural Especial de las 

Dunas de Maspalomas (C-7), término municipal de San Bartolomé de Tirajana (Gran Canaria). 

Comunidad Autónoma de Canarias. BOC Nº 245. Lunes 20 de diciembre de 2004. 

-  Viceconsejería de Ordenación Territorial (2010). Resolución de 19 de noviembre de 2010, por la que se 

hace público el Acuerdo de la Comisión de Ordenación del Territorio y Medio Ambiente de Canarias de 

30 de junio de 2010, relativo a la aprobación Memoria Ambiental y aprobación definitiva del Plan 

Especial del Paisaje Protegido La Geria (L-10). Lanzarote. Comunidad Autónoma de Canarias. BOC Nº 

235. Lunes 29 de Noviembre de 2010. 
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2. Normativa na República de Cabo Verde 

2.1. NORMATIVA GERAL 

-  Resolução nº 36/2016, do Governo da República de Cabo Verde, de 17 de março, que aprova a 

Estratégia Nacional de Áreas Protegidas de Cabo Verde (BORCV, I Série, Nº 17, de 17 de março de 

2016). 

-  Lei nº 28/VIII/2013, de 10 de abril, que aprova a Diretiva Nacional de Ordenamento do Território 

(DNOT) - Esquema Regional do Ordenamento do Território (EROT). 

-  Decreto-Lei nº 43/2010, que aprova o Regulamento Nacional de Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico (RNOTPU). 

-  Decreto-Lei nº 3/2003, de 24 de fevereiro, sobre o regime jurídico dos espaços naturais de Cabo 

Verde. 

-  Lei nº 85/IV/93, de 16 de junho, sobre as Bases de Ordenamento do Território e Planeamento 

Urbanístico (LBOTOU). 

-  Lei n° 86/IV/93, de 26 de junho de 1993, que define as bases da política ambiental da República 

de Cabo Verde. 

-  Decreto Legislativo nº 14/97, de 1 de junho, que desenvolve a Lei acima referida. 

2.2. NORMATIVA ESPECÍFICA DOS ENP ANALISADOS 

-  Conselho de Ministros da República de Cabo Verde (2008). Resolução 40/2008, de 8 de 

dezembro, que aprova o Plano de Gestão do Parque Natural de Serra Malagueta. República de 

Cabo Verde. B.O.R.C.V. I Série — Nº 45 — 8 de dezembro de 2008. 

-  Conselho de Ministros da República de Cabo Verde (2008). Resolução 41/2008, de 8 de 

dezembro, que aprova o Plano de Gestão do Parque Natural de Monte Gordo. B.O. da República 

de Cabo Verde. I Série — Nº 45 — 8 de dezembro de 2008. 

-  Conselho de Ministros do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, 

Investimentos e Desenvolvimento Empresarial, e Infraestruturas e Economia Marítima (2015). 

Portaria nº 67/2015, de 22 de dezembro, que aprovan os Planos de Gestão e de Ecoturismo do 

Complexo de Áreas Protegidas do Leste da Ilha do Sal.  República de Cabo Verde. B.O.R.C.V. I 

Série — Nº 83 — 22 de dezembro de 2015. 

-  Conselho de Ministros do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, 

Investimentos e Desenvolvimento Empresarial, e Infraestruturas e Economia Marítima (2015). 

Portaria nº 68/2015, de 22 de dezembro, que aprovan os Planos de Gestão e de Ecoturismo do 

Complexo de Áreas Protegidas do Leste da Ilha da Boavista.  República de Cabo Verde. B.O.R.C.V. 

I Série — Nº 83 — 22 de dezembro de 2015. 

-  Conselho de Ministros do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, 

Investimentos e Desenvolvimento Empresarial, e Infraestruturas e Economia Marítima (2015). 

Portaria nº 69/2015, de 22 de dezembro, que aprova o Plano de Gestão e de Ecoturismo da 

Reserva Natural de Punta Sinó. República de Cabo Verde. B.O.R.C.V. I Série — Nº 83 — 22 de 

dezembro de 2015. 

-  Conselho de Ministros do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, 

Investimentos e Desenvolvimento Empresarial (2015). Portaria nº 70/2015, de 22 de dezembro, 

que aprova os Planos de Gestão e de Ecoturismo do Parque Natural de Moroços.  B.O. da 

República de Cabo Verde. I Série — Nº 83 — 22 de dezembro de 2015. 

-  Conselho de Ministros do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, 

Investimentos e Desenvolvimento Empresarial (2015). Portaria nº 71/2015, de 22 de dezembro, 

que aprova os Planos de Gestão e de Ecoturismo do Parque Natural de Monte Verde.  República 

de Cabo Verde. B.O.R.C.V. I Série — Nº 83 — 22 de dezembro de 2015. 
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-  Conselho de Ministros do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, 

Investimentos e Desenvolvimento Empresarial (2015). Potaria nº 72/2015, de 22 de dezembro, 

que apruova os Planos de Gestão e de Ecoturismo do Parque Natural de Cova, Paúl e Ribeira da 

Torre.  República de Cabo Verde. B.O.R.C.V. I Série — Nº 83 — 22 de dezembro de 2015. 

-  Conselho de Ministros do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, Turismo, 

Investimentos e Desenvolvimento Empresarial (2015). Portaria nº 73/2015, de 22 de dezembro, 

que aprova os Planos de Gestão e de Ecoturismo do Parque Natural do Fogo.  B.O. da República 

de Cabo Verde. I Série — Nº 83 — 22 de dezembro de 2015. 

-  Direção Geral de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (2013). Esquema 

Regional de Ordenamento do Território da Ilha da Boa Vista. Ministério do Ambiente, Habitação 

e Ordenamento do Território. Governo de Cabo Verde. Praia. 

-  Ministério do Ambiente, Habiação e Ordenamento do Território (2013). Portaria nº 53/2013, de 

11 de novembro, que ratifica o Plano Diretor Municipal de Brava. República de Cabo Verde. 

BORCV nº 60, de 11 de novembro de 2013. 


